




REGULAÇÃO DO EQUIPAMENTO COMERCIAL

NOS PAÍSES DA UNIÃO EUROPEIA

Licenciamento de Grandes Super f í c i e s

Por

Margarida Pereira
José Afonso Teixeira
Sandra Di Biaggio

DT 47 Dezembro 2002

As análises, opiniões e conclusões expressas neste documento de trabalho são da

exclusiva responsabilidade dos seus autores e não reflectem necessariamente

posições do Ministério da Economia.



2

Ficha Técnica

Título: Regulação do Equipamento Comercial nos Países da União Europeia 
Licenciamento de Grandes Superfícies

Autores: Margarida Pereira; José Afonso Teixeira; Sandra Di Biaggio

Editor: GEPE - Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica do Ministério da Economia
Rua José Estêvão, 83-A4º Dtº
1169-153 LISBOA
www.gepe.pt

Concepção: Princípio Activo - Projectos de Comunicação e Imagem, Lda.

Impressão e acabamento: Soartes - Artes Gráficas

Tiragem: 1 000 exemplares

Edição: Lisboa, Dezembro 2002

ISBN: 972-9128-01-4

ISSN: 0875-0157

Depósito legal:



3

Índice

Nota Prévia 5

I. Introdução 7

II. Do Reforço da Concentração à Necessidade de Regulação 11

III. Licenciamento de Grandes Superfícies Comerciais

nos Países da U.E. 15

1. As políticas territoriais como suporte do licenciamento comercial 15

Alemanha 15

Áustria 18

Reino Unido 19

Irlanda 22

Suécia 24

Dinamarca 27

Finlândia 29

Holanda 32

2. O licenciamento comercial apoiado em  políticas específicas

para o sector 34

França 34

Bélgica 41

Luxemburgo 44

Itália 45

Grécia 49

Espanha 49

IV. Evolução do Licenciamento de Grandes Superfícies Comerciais

em Portugal 55

1. Âmbito 57

2. Critérios de apreciação 59

3. Especificidades regionais 61

4. Estrutura  decisória 66



4

V. Análise Comparada da Evolução do Regime de Licenciamento 73

1. Tendências gerais 73

2. Nota prospectiva 76

Referências Bibliográficas 79

Documentos Publicados 81



5

Nota Prévia

Este estudo da autoria dos Pro f e s s o res Margarida Pereira, José Afonso Teixeira e

Sandra di Biaggio sobre “Regulação do equipamento comercial nos Países da

União Europeia: licenciamento das grandes superfícies”, foca nomeadamente  a :

i) a evolução do aparelho comercial português num quadro comparativo

a l a rgado dos países da U.E. Na realidade, a captação das pro f u n d a s

mudanças estruturais, que têm incidido desde a década de 60 sobre esta

actividade, merece uma cuidada atenção dos agentes económicos.

ii) os domínios de incidência de regulamentação do sector da distribuição

num contexto de liberalização e de globalização dos merc a d o s .

Trabalhos como este, que nos permitam identificar as formas de intervenção públi-

ca nos vários países e ponderar as suas consequências, avaliar as re p e rc u s s õ e s

urbanísticas e no ordenamento do território, inerentes à (in)coerência da re g u l a ç ã o

do sector, apresentam um interesse relevante pelo manancial e  natureza de infor-

mação estruturada e qualificada que disponibilizam e que, de outro modo, não

estaria acessível. 

P ro p o rcionar informação de teor estratégico é e tem sido uma das pre o c u p a ç õ e s

do GEPE e, neste contexto, uma das linhas de acção sempre presente nas activi-

dades do Gabinete. 

As edições que temos vindo a pro d u z i r, sós ou em parceria e sob as mais diversas

f o rmatos são, em nosso entender, uma das diferentes formas de materializar aque-

le objectivo estratégico, na medida em que se procura, com essas publicações,

o rganizar e difundir conhecimento útil enquadrado numa vertente de apoio à for-

mação de pensamento estratégico.

É, nesse contexto, que surge esta publicação relacionada com um tema de gran-

de significado económico e social muito sentido e cujo enquadramento legal está

em vias de mudança.  

Pensamos que os autores foram felizes porque atingiram os objectivos a que se

p ropuseram e, desta forma, os nossos leitores vão beneficiar de um trabalho mui-

to útil e rico de informação sobre a actividade do comérc i o .

D e z e m b ro de 2002

João Abel de Fre i t a s
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I. Intro d u ç ã o

Nos países da União Europeia (U.E.) o comércio a retalho sofreu importantes trans-

f o rmações estruturais a partir dos anos 60. A pro g ressiva urbanização, o cre s c i-

mento do número de famílias (a par da diminuição da sua dimensão), o aumento

da taxa de actividade (devido, sobretudo, ao contributo da população feminina),

bem como a melhoria do poder de compra facilitaram o investimento em novos

conceitos e formatos comerciais.  

As mudanças não ocorreram em simultâneo nos países da U.E., mas o impacto

da concentração económica no sector foi em todos muito forte. O aparelho comer-

cial, caracterizado por uma grande atomização, pequena dimensão das empre s a s

e mão-de-obra pouco qualificada, mostrou grande vulnerabilidade perante estru-

turas com lógicas de funcionamento agressivas. As novas condições da ofert a

induziram a adesão dos consumidores (estimulada pelos baixos preços, liberd a d e

de escolha intrínseca ao livre - s e rviço, oferta ampla e comodidade no acto da com-

pra), afectando, de forma continuada, os estabelecimentos tradicionais.

O encerramento de  unidades, a redução do volume de vendas, a quebra no

e m p rego e os problemas sociais subsequentes estão na origem das primeiras

reacções negativas, lideradas pelas associações do sector. Quando o impacto

começou a ser visível nas áreas centrais (perda de clientela, redução da atractivi-

dade), as questões relacionadas com a acessibilidade, o ambiente e a qualidade

de vida suscitaram um novo olhar sobre a cidade e o abastecimento urbano. 

Apesar de alguns desfasamentos temporais, na evolução registada pelo comérc i o

identificam-se tendências comuns nos países da U.E.:

- aumento da concentração e inerente afirmação de grandes grupos económicos;

- definição de um novo padrão geográfico das actividades de distribuição, com o

a p a recimento de grandes áreas comerciais no exterior dos centros urbanos,

acompanhado muitas vezes por um enfraquecimento do retalho no seu interior,

nomeadamente nas áreas centrais;

- e m e rgência de uma oferta comercial dirigida sobretudo para clientes com auto-

móvel, apoiada na crescente taxa de motorização;

- abundante oferta de imobiliário destinado ao re t a l h o ;

- fraca integração do comércio no planeamento territorial, reduzindo a eficácia des-

te na orientação do desenvolvimento de novos form a t o s .
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Num contexto de liberalização e globalização dos mercados, importa identificar

os domínios de incidência da regulamentação no sector da distribuição: 

- discriminação positiva dos pequenos comerciantes, perante a expansão dos

grupos económicos. Em vários países, a abertura de um estabelecimento a

partir de determinada dimensão está sujeita a um processo de autorização

prévia, cujo objectivo é possibilitar maior equilíbrio entre os diversos agentes;

- relação entre produtores e distribuidores, promoções e restrições de preços.

Este tipo de regulamentação, conforme orientações comunitárias, depende

das entidades nacionais responsáveis pela supressão de práticas anti-con-

corrência;

- condicionamento dos horários de abertura, caracterizados por uma grande

diversidade de situações, não só entre países, mas mesmo no seu interior

(Pereira e Teixeira, coord.,  2002);

- efeito da regulamentação nos domínios do planeamento, ambiente e ordena-

mento do território. 

Na distribuição, grande parte da regulação da concorrência ganhou relevância

com a expansão das grandes superfícies e o protagonismo assumido pelos

grupos económicos que estão na sua base. Entre os aspectos que motivaram

uma intervenção pública destacam-se: a protecção do  pequeno comércio,

com a intenção de preservar o emprego e as vantagens que proporciona (como

o abastecimento de proximidade e a animação urbana); o conflito com o pla-

neamento urbano e  o impacte ambiental das grandes unidades, que requerem

o uso de automóvel e disponibilidade de espaço para estacionamento. 

A intervenção pública assumiu diversas configurações e ocorreu em tempos

diferentes, mas foi tendencialmente reactiva. Em muitos países, depois de um

período de ausência de intervenção, é possível identificar duas tendências.

Uma, baseada em argumentos de ordem sectorial, centra-se na estrutura do

sector e no emprego; outra, de natureza integrada, defende a articulação entre

as componentes comercial e urbanística, indissociáveis no contexto urbano; o

aprofundamento desta perspectiva, inerente às preocupações com a sustenta-

bilidade urbana, está a introduzir alterações na abordagem, ocorrendo mesmo

uma revalorização do conceito de proximidade. À medida que o mercado ten-

de para a saturação, os próprios grupos da distribuição acolhem com agrado a

regulação de novas entradas no mercado.       
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Este estudo incide sobre o licenciamento dos estabelecimentos comerciais nos

países da U.E. e, em particular, das grandes superfícies (dimensão, localização

e respectivo enquadramento nos instrumentos de planeamento territorial).

Embora se faça uma abordagem às políticas de todos os Estados-membros, é

dada maior atenção à França (dado constituir o modelo para Portugal, tendo a

nossa legislação sido influenciada pela Loy Royer e diplomas subsequentes) e

a Espanha (dada a simultaneidade dos processos e a forma distinta de regula-

ção da actividade). 

Os principais objectivos do documento são:

- identificar as formas de intervenção pública nos vários países,  sobretudo

naqueles que, pela proximidade geográfica ou cultural, adoptaram modelos

que  constituem referências para Portugal;

- ponderar as consequências da intervenção pública na actividade comercial;

- avaliar as repercussões urbanísticas e no ordenamento do território, inerentes

à (in)coerência da regulação no sector.

Para quase todos os países o ponto de partida está referenciado à primeira

intervenção pública direccionada para os grandes formatos. Sempre que pos-

sível, clarifica-se o âmbito, os critérios de apreciação, as especificidades regio-

nais e a estrutura decisória e, quando a regulação está suportada no planea-

mento territorial, são explicitados o enfoque, os instrumentos e as entidades

responsáveis. A análise retrospectiva coloca em evidência a evolução das inter-

venções e algumas das suas consequências.  

Tendo em conta os objectivos expressos, o documento organiza-se em cinco

capítulos: a introdução alerta para a pertinência da problemática em análise; o

segundo justifica a necessidade da regulação face ao reforço da concentração

e à  fragilidade das estruturas comerciais pré-existentes, com reflexos no cen-

tro das cidades; os capítulos seguintes apresentam a regulação das grandes

superfícies comerciais nos países da U.E. (cap. III), dando particular ênfase a

Portugal (cap. IV); por fim, procede-se a uma análise comparada da evolução

do regime de licenciamento e a uma nota prospectiva.
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II. Do Reforço da Concentração

à Necessidade de Regulação

Com a integração europeia, a liberalização da actividade económica e a des-

regulamentação originaram mudanças no tecido empresarial e imprimiram pro-

fundas alterações na estrutura e funcionamento da economia dos países euro-

peus. O comércio foi também afectado, tendo passado rapidamente de uma

e s t rutura baseada em pequenas empresas de base local/regional para uma

outra dominada por grandes grupos económicos nacionais e intern a c i o n a i s .

O reforço da concentração no retalho é, pois, comum a todos os Estados da

U.E.. Globalmente as grandes empresas dominam a distribuição, sendo difícil

para as restantes conservar posições no mercado. A intensificação da concor-

rência manifesta-se na redução do número de empresas e inerente concentra-

ção do volume de negócios e na transformação da estrutura do emprego. Em

metade dos países da U.E. os três grupos principais atingiram mais de 50% da

quota de mercado, confirmando a grande concentração do sector, part i c u l a r-

mente visível na Suécia, onde aquele valor atinge 95% (quadro 1). Esta tendên-

cia acentuar-se-á pois, segundo um estudo recente a respeito dos processos de

concentração no retalho, nos mercados em fase de maturidade, "apenas três

das maiores empresas podem esperar ter um verd a d e i ro sucesso económico

no futuro" (citado em Jacobsen:2002). Em 2000, as dez maiores cadeias de dis-

tribuição alimentar da Europa detinham 42% do volume de negócios do sector

e as cinco maiores contavam com 26% (13% em 1990 e 17% em 1995).

Q u a d r o 1

Quota de mercado dos três grupos principais em alguns países da U.E.

País Grupos Quota de mercado (%)

Suécia Ica, KF, D Group 95

Holanda A. Heyn, Super Unie,Vendex 83

França Carrefour, Leclerc, Intermarché 66

Bélgica Gib, Delhaize, Aldi 62

Áustria BML, Spar, Adeg 56

Alemanha Rewe, Edeka, Aldi 53

Reino Unido Tesco, Sansbury, Asda 52

Espanha Pryca, Continente, Alcampo 44

Itália Coop, Auchan, Carrefour 32

Fonte: Nielsen, citado em Eurostat (2001)
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A formação da U.E., criando um amplo espaço político-económico, favorece a

concentração a essa escala, pois os principais grupos que hoje ainda mantêm

a maior parte das suas vendas nos países de origem tenderão a expandir- s e

para outros territórios da União (quadro 2).

Q u a d r o 2

Os líderes de mercado do comércio de produtos alimentares (1998)

G ru p o País de Origem R e p a rtição das vendas (%)

M e rcado de origem Resto Euro p a O u t ros países

Wal Mart Estados Unidos 8 3 , 0 1 1 , 0 6 , 0

C a rre f o u r + P ro m o d è s F r a n ç a 5 9 , 0 2 3 , 0 1 8 , 0

M e t ro AG A l e m a n h a 6 5 , 0 3 4 , 3 0 , 7

A h o l d H o l a n d a 2 9 , 0 2 6 , 0 4 5 , 0

R e w e A l e m a n h a 8 1 , 0 1 9 , 0 0 , 0

Te n g e l m a n n A l e m a n h a 5 1 , 0 3 0 , 0 1 9 , 0

Te s c o Reino Unido 9 2 , 0 7 , 9 0 , 1

A l d i A l e m a n h a 6 4 , 0 3 2 , 0 4 , 0

C a rre f o u r F r a n ç a 5 7 , 0 1 4 , 0 2 9 , 0

S a i n s b u ry ’s Reino Unido 8 7 , 0 1 1 , 0 2 , 0

A u c h a n F r a n ç a 6 6 , 0 3 3 , 3 0 , 7

Delhaize le Lion B é l g i c a 2 1 , 0 2 1 , 0 5 8 , 0

P ro m o d è s F r a n ç a 6 2 , 0 3 5 , 0 3 , 0

Fonte: Eurostat (2001)

Esta circunstância conduziu a uma adaptação das regras de concorrência, ao

desenvolvimento de novas formas de regulação da actividade e à necessidade

de uma articulação das políticas nacionais com vista à promoção da competiti-

vidade empresarial. A política europeia de concorrência incide no controlo das

operações de concentração, atendendo sobretudo a quatro aspectos: re p re s-

são dos acordos restritivos de concorrência e dos abusos de posição domi-

nante; controlo de concentração de empresas; controlo dos auxílios estatais;

liberalização dos sectores económicos sujeitos a monopólio. As transform a ç õ e s

na estrutura empresarial do comércio e distribuição incentivaram determ i n a d a s

práticas anti-concorrenciais por parte dos principais grupos, o que conduziu a

uma aplicação mais apertada do direito comunitário para defender o merc a d o

comum (cabendo à Comissão tratar estas questões caso aquelas práticas

sejam susceptíveis de afectar o comércio entre os Estados-membros) e a um

c o n t rolo por parte de cada Estado quando os efeitos se re p e rc u t i rem apenas

nos mercados nacionais.
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As empresas podem assumir uma posição dominante no mercado em resul-

tado da sua eficiência económica, mas não podem aproveitar-se dessa

posição para impedir a concorrência. Quando isto acontece há justificação

para a intervenção das autoridades públicas. Esta questão coloca proble-

mas sobre a definição do mercado relevante e do eventual abuso de posi-

ção dominante. 

A concentração de empresas através de fusão tem, normalmente, efeitos

positivos para os mercados; no entanto, são proibidas pela U.E. a partir de

determinado nível e é obrigatória a sua notificação à Comissão Europeia.

O limiar mundial é de 5 mil milhões de euros e o comunitário de 250 milhões

de euros; abaixo destes valores o controlo é exercido pelas autoridades

nacionais. 

O Tratado da União proíbe ainda os auxílios estatais que falseiam a concor-

rência comunitária, autorizando a Comissão apenas os que contribuem para

o desenvolvimento regional, para a promoção de certas políticas de interes-

se comum ou quando se revistam de carácter social. Foi neste âmbito que

tiveram lugar os programas de apoio ao Comércio inseridos nos I, II e III

Quadros Comunitários.

A lei portuguesa de defesa e promoção da concorrência1, de 1993, que

transpõe a  legislação comunitária, define a posição dominante no mercado

nacional sempre que uma empresa detenha uma participação igual ou

superior a 30%; duas ou três empresas possuam 50% ou mais do mercado

e quatro ou cinco concentrem 65% ou mais.   

A União Europeia não interfere, porém, na regulação do licenciamento de

grandes superfícies comerciais. A maior ou menor tradição de intervenção

dos Estados e as particularidades de cada aparelho comercial justificam

políticas públicas nacionais distintas para o sector.

1DL371/93, de 29 de Outubro
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III. Licenciamento de Grandes Superfícies

Comerciais nos Países da U.E.

A intervenção pública nos países da U.E, relativa ao licenciamento de grandes

s u p e rfícies comerciais pode estru t u r a r-se em dois grupos: 

- num, a abertura de novas unidades é enquadrada pelas políticas urbanísticas

e de ordenamento do território, ainda que alguns países re c o rram complemen-

t a rmente a legislação específica;

- no outro, o licenciamento é suportado em políticas sectoriais, embora haja

uma tendência para a crescente integração nas políticas terr i t o r i a i s .

Esta autonomização não é fácil, já que alguns países que alicerçam a sua inter-

venção nas políticas territoriais socorrem-se também de orientações sectoriais

e vice-versa. A integração de um país num ou noutro grupo é determinada pela

tendência dominante no período em análise, e não exclusivamente pela práti-

ca actual.

1. As políticas territoriais como suporte do licencia-

mento comer c i a l

A l e m a n h a

Até aos anos 60 no comércio a retalho alemão dominavam estabelecimentos

c o m e rciais de pequena e média dimensão, com uma oferta reduzida, estabe-

lecimentos especializados e d e p a rtment store s.

A teoria dos lugares centrais, desenvolvida nos anos 30, influenciou o sistema

de planeamento adoptado nos anos 60 e 70. Primeiro foi aplicado apenas nas

á reas rurais, mas rapidamente se estendeu a todo o território (1968), com a

adopção de uma resolução do ministro do planeamento territorial, que definiu

uma hierarquia de lugares centrais com sete níveis (desde os pequenos cen-

t ros às grandes metrópoles), procurando assim adequar a oferta à procura. No

entanto, o sistema hierárquico de lugares centrais levou a uma concentração

dos estabelecimentos a retalho no centro das grandes cidades o que, por sua

vez, causou problemas de congestionamento e uma sobreocupação destes

e s p a ç o s .
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E n t retanto, a par do aumento da taxa de motorização e consequente mobilida-

de da população surgiram novas unidades retalhistas de grande dimensão,

assim como d i s c o u n t s e centros comerciais. Entre 1964 e 1975 estes tipos de

estabelecimentos desenvolveram-se sobretudo fora dos centros das cidades e

mesmo no exterior das áreas urbanas. Esta evolução da estrutura comercial foi

encarada como uma potencial ameaça ao funcionamento eficiente do centro

da cidade, pelo que foram aprovadas medidas para a contrariar, nomeada-

mente “regulamentos para o uso de edifícios” de 1962, 1968, 1977, 1986 e

1990. Como resultado, no início dos anos 90 alcançou-se uma redução subs-

tancial do crescimento deste comérc i o .

Para contornar a legislação respeitante às grandes superfícies (i.e. 1.500 m2

antes de 1986 e 1.200m2 desde então), as empresas organizaram a sua

expansão através de vários estabelecimentos com menor área de venda, sur-

gindo unidades especializadas (F a c h m a r kt) com menos de 1.200m2 que toma-

ram o lugar das grandes superfícies e das lojas d i s c o u n t.

A implantação de grandes superfícies comerciais passou a obedecer a deter-

minadas condições:

- privilegiar a localização em áreas densamente povoadas ou em

á reas em desenvolvimento;

- não exceder os limites definidos para a área onde se insere, de

a c o rdo com o seu posicionamento na hierarquia de lugares centrais;

- não afectar directamente os centros de bairro e os estabelecimen-

tos alimentares de nível local, orientados para o abastecimento fre-

q u e n t e .

Actualmente, a autorização de novas instalações na periferia, só pode ocorre r

em áreas previamente definidas, com capacidade para suportar tal equipa-

mento e boa acessibilidade em transporte público. Os parques de estaciona-

mento tradicionais, com grandes áreas asfaltadas, são preteridos em favor do

estacionamento em profundidade ou silos.

O planeamento do uso do solo é enquadrado por uma série de planos de âmbi-

to local, baseados na legislação federal. Assim, de acordo com o B a u g e s e t z-

b u c h (BauGB - 1986, revisto em 1994) - Código Federal de Construção - exis-

tem dois tipos de planos que respeitam directamente à atribuição de licenças:
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o plano da cidade ou do município, o Flachennutzungsplan (F - P l a n) e o

B e b a u n g s p l a n (B - P l a n), mais pormenorizado. O F - P l a n define zoning districts

(incluindo as áreas centrais dos aglomerados) e dá indicações a respeito da

n a t u reza e índices de construção. O B - P l a n detalha os diferentes usos para

d e t e rminadas áreas do município. Ambos os planos estabelecem quotas para

os vários usos (p.e. 40% para o residencial, 30% para o comercial) e são vin-

culativos para os diversos actores do território. 

O B a u n u t z u n g s v e ro rd n u n g (BauNVO - 1990, revisto em 1993) - decreto-lei sobre

o Uso de Construções -, estipula os tipos de uso do solo nos F - P l a n, através da

definição de quatro categorias de áreas de constru ç ã o :

- áreas de habitação (Wohnbauflächen - W) ;

- áreas mistas (gemischte Bauflächen - M) ;

- áreas comerciais (gewerbliche Bauflächen - G)

- “áreas especiais de construção” (Sonderbauflächen - S). 

Cada uma destas categorias é subdividida por forma a atribuir indicações mais

p recisas sobre cada um daqueles usos (conjugação de usos, intensidade ou

f o rma de ocupação).

A inexistência de um F - P l a n ou de um B- Plan não inviabiliza à partida uma

implantação, sendo designadas como “áreas não planeadas” (u n b e p l a n t e r

B e re i c h) as que não estão abrangidas por qualquer um destes planos. Neste

caso, o projecto é avaliado de acordo com outros critérios, nomeadamente a

sua conformidade com as construções e áreas envolventes.

Os estabelecimentos comerciais retalhistas devem seguir as regras de “pla-

neamento e construção” estipuladas também para outros usos, podendo a

sua implantação ser autorizada em qualquer uma daquelas categorias, des-

de que respeitem os parâmetros aí definidos. Todavia, as grandes superfí-

cies comerciais – definidas pelo Supremo Tribunal Federal de Administração

(Bundesverwaltungsgericht) como estabelecimentos com mais de 700m2 de

área de venda - devem estar inseridas em áreas centrais (MK) ou áreas

especiais (SO), já que a partir de 1200 m2 (área de construção) o seu

impacto no território é considerável. No entanto, pode haver excepções a

esta regra (BauNVO). 
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Por sua vez, as entidades locais podem restringir as disposições para as diver-

sas “categorias de áreas de construção”, proibindo a instalação de unidades

que vendem determinados tipos de produtos, procurando salvaguardar a estru-

tura comercial da região. Desta forma, por vezes, é proibida a implementação

de unidades “com relevância para o centro da cidade” (I n n e n s t r a d t relevante Sor-

t i m e n t e) para evitar a saída de outros estabelecimentos do seu interior.

Á u s t r i a

A regulamentação do comércio a retalho está definida na lei do comércio de

19942 que admite:

- a implantação de qualquer estabelecimento comercial em áreas

previamente destinadas para o efeito;

- a autorização de abertura de unidades com mais de 800m2 de

área de venda (Verkaufsflaeche) desde que não comprometam o

abastecimento da população em bens de uso quotidiano, ou

seja, não ameacem a viabilidade de estabelecimentos de bairro

na sua área de influência. 

Esta última condição é determinada pelo presidente da região  (Landes-

hauptmann) da área de implantação do estabelecimento, após consulta a

órgãos regionais como a Câmara de Comércio e a União dos Trabalhadores.

As grandes superfícies comerciais, superiores a 100.000m2, ou com mais

de 1.000 lugares de estacionamento carecem de um estudo de impacte

ambiental (Umweltvertraeglichkeitspruefung), sendo concedidas derrogações

caso a unidade se localize num dos “pontos urbanos nodais” (Stadt-und

Ortskergebiete).

A competência a respeito do comércio a retalho na Áustria é part i l h a d a

e n t re os níveis federal e regional, cabendo a este último a execução da

regulamentação federal, bem como a decisão final na atribuição de licen-

ças de implantação. A legislação de âmbito nacional tem apenas como

objectivo proteger as estruturas comerciais e assegurar o abastecimento

da população.

2 Gewo 1994, art. 77.
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Reino Unido

O Reino Unido é um dos países da U.E com rácios mais baixos de estabeleci-

mentos e empresas comerciais por 1.000 habitantes, sendo o comércio domi-

nado por grandes grupos económicos. A concentração é notória no sector ali-

m e n t a r, mas afecta também o comércio não alimentar. A conjuntura económica

dos anos 80, marcada pelo aumento do poder de compra dos consumidores e

pela defesa da livre concorrência, possibilitou a expansão do retalho em larg a

escala. 

O sistema de Planeamento Urbano e Regional, operacional desde 19473 , fun-

ciona também como instrumento de regulação da actividade comercial. 

Desde 1982 as autoridades locais de planeamento são obrigadas4 a notificar

a entidade de tutela ao nível central, caso o estabelecimento tenha mais de

10.000m2 de área bruta ou quando, pela sua natureza ou localização, pre j u d i-

car a implementação de políticas de planeamento. Contudo, tal facto não impe-

diu a multiplicação de  estabelecimentos comerciais de grande dimensão fora

dos centros urbanos, registando-se um b o o m e n t re 1985-88. 

As políticas de planeamento territorial então vigentes preconizaram a re d u ç ã o

de procedimentos burocráticos e a simplificação do processo de atribuição de

licenças de implantação, o que levou a alguma expansão não planeada. Foram

ainda criadas as enterprise zones para incentivar a implantação de comérc i o

em áreas industriais deprimidas ou em decadência, através da concessão de

benefícios fiscais e facilidade na obtenção de licenças.

Em 1988 foi aprovada uma Planning Policy Guidance (PPG). Esta valorizava os

c e n t ros locais e de bairro, fundamentais na oferta de bens quotidianos e na

redução das deslocações. Outro dos objectivos visados foi travar o cre s c i-

mento das grandes unidades retalhistas, tendo estipulado a necessidade de

avaliar os seus efeitos nos centros de comércio mais próximos. Assim, os pro-

jectos superiores a 20.000m2, fora da área urbana, e a 10.000m2 em área urba-

na consolidada, passaram a carecer de um estudo de impacte ambiental5.

Porém, grande parte dos projectos já tinham sido aprovados, pelo que a legis-

lação adoptada não surtiu grande efeito. 

3 Town and Country Planning Act, 1947.
4 Town and Country Planning Direction 1982 (através dos Development Plan and Consultation)
5 Circular 15/88 (Welsh Office Circular 23/88) adverte para a necessidade de um Environmental Assement (Department of the Envi-

ronment PPG6: Town Centres and Retail Developments , Junho 1996)



20

Durante a década de oitenta o Secretário de Estado atribuiu parecer favorável

a grande parte das pretensões anteriormente recusadas pelas autoridades

locais, o que levou a considerar que a política vigente era sobretudo de re c u r-

so e não estabelecida pelos development plans. Por isso o Planning Act de 1990

d e t e rminou que as decisões ao nível central devem também respeitar as defi-

nições dos planos locais.

Em 1993, o Governo aprovou uma revisão da PPG, que introduziu novas

orientações em relação ao retalho: assegurar a diversidade de form a t o s

c o m e rciais e o acesso a toda a população, revitalizar os centros de cidade e

apoiar a sua gestão. A sustentabilidade urbana passou a ser a palavra-cha-

ve no processo de planeamento, preconizando-se a revitalização dos centro s

urbanos e a resolução de problemas relacionados com os transportes e o

congestionamento do tráfego. 

O objectivo principal do planeamento territorial é regular o uso do solo e baseia-

se em dois princípios:

- qualquer nova construção ou alteração de uso de uma área ou

mesmo de um espaço já edificado requer um autorização prévia

das autoridades locais;

- as políticas e os programas de acção ao nível local estão contem-

plados nos development plans, vigentes entre 10 a 15 anos, da com-

petência das autoridades locais.

Existem ainda development plans, de natureza estratégica, envolvendo mais do

que um município e sob a responsabilidade dos county councils. Os local plans,

por outro lado, definem intervenções para áreas menos extensas do que os

development plans.

O comércio foi organizado num sistema hierárquico com quatro níveis de centro s

( regional, subregional, “distrital” e local), contabilizando-se o défice de espaços

c o m e rciais para cada um deles, de acordo com a dinâmica populacional, para

evitar uma oferta excedentária. A autorização de implantação de grandes super-

fícies comerciais fica restringida à necessidade de tal tipo de comércio e não

deve comprometer a hierarquia dos centros de comércio previamente definida. A

manutenção da compra de proximidade é também mencionada, mas não há

qualquer referência explícita à protecção do pequeno comércio. 
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O Governo Central controla o desenvolvimento do retalho de duas form a s :

- através da possibilidade de apelação para o Secretário de Estado

caso um projecto de implantação comercial seja indeferido pelas

autoridades locais por não respeitar o development plan, cabendo

ao Ministro da tutela a decisão final;

- pelo sistema de Planning Policy Guidance (PPG) notes, c i rc u l a r s e

re g u l a t i o n s.

A revisão mais recente da PPG, Town Centres and Retail Developments, de

1996, defende o ordenamento do centro das cidades, identificando os difere n-

tes tipos de equipamentos e sua localização e a pre s e rvação da importância e

vitalidade da função comercial na cidade, promovendo serviços de qualidade

com bons acessos para toda a  população. Este documento define as orienta-

ções específicas para os diversos formatos comerciais. 

As novas formas de retalho (retail warehouse park, warehouse club e f a c t o ry

outlet centre) privilegiam a proximidade aos principais eixos de acesso às

cidades, já que os clientes utilizam normalmente o automóvel. Contudo, as

mesmas devem ser acessíveis por diversos meios de transporte. No f a c t o ry

outlet centre o acesso automóvel é ainda mais importante, porque atrai clien-

tes de uma vasta área.  O retail ware h o u s e, com grandes áreas de exposição,

dificilmente podem ser construídos nos centros das cidades. O d i s c o u n t e o

club shopping devem surgir onde a conveniência e o preço forem mais impor-

tantes para os clientes.

Os estabelecimentos alimentares de maior dimensão (superm e rcados) são

i m p o rtantes como âncoras nas cidades e bairros de pequena dimensão, sen-

do ainda essenciais na manutenção da qualidade da oferta  e no apoio à popu-

lação com menor mobilidade.

O development plan contém indicações quanto à localização dos diferentes

formatos comerciais, não devendo ser autorizada a mudança de uso previs-

to. O retalho não deve ser usado apenas para ocupar espaços vazios ou

devolutos, a menos que tal contribua para a vitalidade e viabilidade dos cen-

tros existentes.  

O licenciamento de estabelecimentos com área bruta superior a 2.500m2 impli-

ca uma localização que minimize os impactes ambiental e comercial na cida-



22

de e garanta boa acessibilidade por diferentes meios de transporte, ponde-

rando as infra-estruturas existentes e previstas. 

Os centros comerciais regionais, com uma área bruta locável (ABL) superior a

50.000m2, imprimem um impacto considerável numa vasta área e afectam os

c e n t ros locais envolventes. Assim, as autoridades locais devem, de acord o

com critérios definidos na PPG, avaliar os efeitos de tal equipamento na estra-

tégia preconizada pelo development plan, nomeadamente quanto à vitalidade

dos centros existentes, acessibilidade, transportes e ambiente. 

Por fim, salienta-se a influência indirecta de outras políticas sectoriais, nomea-

damente dos transportes e do ambiente, no desenvolvimento do comércio, o

que justifica uma articulação entre as mesmas. Por exemplo, a política de trans-

p o rtes em vigor preconiza a redução das “deslocações inúteis”, em part i c u l a r

as direccionadas para parques comerciais fora dos centros urbanos, que con-

tribuem para o congestionamento da rede viária.

I r l a n d a

O planeamento do comércio apoia-se na política de ordenamento do terr i t ó r i o ,

embora haja orientações específicas para o licenciamento de grandes superf í-

cies comerciais. A construção e a reconversão de estabelecimentos devem

respeitar a legislação re f e rente ao planeamento e desenvolvimento (1963-

1993), da competência das autoridades locais. 

O planeamento do comércio baseia-se em cinco princípios, a contemplar nos

development plans :

- incentivar a competitividade entre empre s a s ;

- implantar o comércio em localizações acessíveis, part i c u l a rm e n t e

por transporte público;

- conferir ao comércio a função de suporte dos centros de cidade;

- contrariar a localização de grandes centros de distribuição adja-

centes a infra-estruturas viárias de grande capacidade;

- fixar os limiares de área de venda para as unidades re t a l h i s t a s .



23

Os development plans, de revisão obrigatória cada cinco anos, definem os

objectivos de planeamento e influenciam a organização comercial. A atribuição

de licenças de implantação comercial cabe às entidades locais. Em caso de

d i s c o rdância das orientações do Plano, pode ser apresentado recurso a um

ó rgão nacional constituído por entidades ligadas ao planeamento.

As Retail Planning Guidelines foram pela primeira vez emitidas em 1982, incluí-

das na Local Govern m e n t (Planning and Development) General Policy Dire c t i v e.

Esta directiva estabeleceu regras sobre construções adicionais de equipa-

mentos  comerciais e sua relação com a oferta existente. As autoridades locais

devem respeitar as orientações definidas ao nível nacional, nomeadamente

quanto à adequação, dimensão, qualidade e conveniência dos estabeleci-

mentos existentes; aos possíveis efeitos do crescimento comercial no espaço

envolvente e no emprego; aos comportamentos de compra dos diferentes gru-

pos dentro da mesma comunidade; à reabilitação urbana.

A General Policy Directive reforçou as políticas de planeamento das autoridades

locais, sobretudo em relação à cidade e aos centros de comércio no seu inte-

rior (Parker, 1999). Embora na década de 80 a área destinada a centros comer-

ciais continuasse a cre s c e r, tal ocorreu sobretudo em áreas urbanas centrais,

devido à introdução dos Designated Area Schemes, onde se previa isenção de

taxas e ajudas financeiras ao investimento.    

E n t retanto, o país registou um acentuado crescimento económico, tendo-se

assistido à entrada de empresas multinacionais no comércio irlandês. As orien-

tações de 1982 revelaram-se insuficientes, pelo que em 19986 s u rgiu um

diploma que defendeu novos princípios (sustentabilidade, utilização de trans-

p o rtes públicos) e fixou um limiar máximo de 3.000m2 para a concessão (ou

extensão) de licenças de superm e rcados. 

Em 2000 esta directiva foi revogada, mas o actual enquadramento legal conti-

nua a defender o comércio no interior das cidades (áreas centrais e centros de

b a i rro) e a evitar a expansão na periferia. Dentro desta perspectiva, os d e v e-

lopment plans d e v e m :

- contrariar a localização de centros comerciais regionais em áre a s

e x t e r i o res à cidade ou a centros já existentes, por pre j u d i c a rem a

sustentabilidade do sistema de transportes;    

6 Local Government (Planning and Development) General Policy Directive (Shopping), 1998
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- identificar a necessidade de novos centros de bairro e de desen-

volvimento de alguns já existentes;

- atender ao limiar de 3.000m2 de área de venda (3.500m2 para a

Á rea Metropolitana de Dublin) para o licenciamento de estabeleci-

mentos alimentare s ;

- fomentar a ocupação de espaços disponíveis em centros de bairro

e apoios locais, por unidades de d i s c o u n t, salvo se estas, pela sua

dimensão, compro m e t e rem a viabilidade dos centro s ;

- considerar o limiar mínimo de 700m2 de área de venda para os

retail parks e retail ware h o u s e s, já que abaixo daquele valor é re l a t i-

vamente fácil a sua acomodação no centro das cidades; 

- respeitar o limite de 15.000m2  para os retail parks e avaliar o seu

impacte nos centros existentes, quando a dimensão proposta for

s u p e r i o r ;

- privilegiar a localização dos f a c t o ry outlet centre s onde exista boa

acessibilidade em transporte público.

S u é c i a

Nas últimas três décadas o desenvolvimento do comércio caracterizou-se pela

redução das lojas que vendem produtos de uso quotidiano/banais de 27.000

para 7.000 unidades. Esta diminuição afectou sobretudo os estabelecimentos

de pequena dimensão, sendo actualmente o retalho dominado por grandes

s u p e rfícies com elevado volume de vendas.  Muitas destas unidades locali-

zam-se fora das cidades, perto de vias com forte acessibilidade, tendo pro v o-

cado o encerramento de parte dos estabelecimentos das áreas centrais e re s i-

denciais. 

As decisões dos consumidores sobre os locais de abastecimento são influen-

ciadas pela localização, tipo de oferta e preços praticados. Os estabelecimen-

tos de comércio, em particular os centros comerciais, são considerados neces-

sários para a vitalidade, segurança e bem-estar das comunidades locais. Uma

o f e rta comercial variada contribui para fortalecer a concorrência e baixar os

p reços. Assim, entende-se que a localização do comércio deve ser integrada
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no planeamento territorial, ponderando factores ecológicos, económicos, cul-

turais e sociais, de modo a fomentar um desenvolvimento sustentável. 

A regulação do acesso à actividade comercial é definida na Lei de Planeamen-

to e Constru ç ã o7 que atribui aos municípios a responsabilidade pelo planea-

mento e ordenamento do seu território, a partir de orientações estabelecidas

pelo Estado. Esta lei enquadra os princípios gerais do planeamento e só excep-

cionalmente define usos do solo ou dita regras detalhadas quanto à localização

das actividades económicas. Para a localização do comércio apenas explicita

duas disposições: 

- criação das condições básicas para a estruturação da oferta comer-

cial em áreas urbanas;

- ausência de regulação do uso comercial nos planos de porm e n o r, sal-

vo quando, por razões excepcionais, o município assim o entender. 

Os municípios elaboram o plano director municipal (Municipal Compre h e n s i v e

P l a n), com carácter indicativo, onde são estabelecidas orientações relativas ao

uso do solo, à utilização/gestão das águas interiores bem como directrizes para

o comércio grossista, o retalho de bens volumosos (por exemplo automóveis e

b a rcos) e o comércio alimentar. Nem o Parlamento (excepto através de legisla-

ção específica), nem o Governo podem estabelecer directivas com pre c e d ê n-

cia sobre os planos municipais. 

As decisões vinculativas a respeito do uso do solo são feitas através de planos

de pormenor (Detailled Development Plan) ou de regulamentação específica re l a-

tiva a autorização de construção (Building Perm i t). Aqueles, com uma vigência

de 5 a 15 anos, explicitam a tipologia e a área de construção permitidas para a

actividade comercial, que devem ser respeitados na apreciação de implanta-

ção, modificação ou expansão de qualquer projecto comercial. As associações

c o m e rciais e de consumidores têm direito a emitir parecer sobre a implantação

de novos estabelecimentos.

Durante o período de implementação o plano não pode ser alterado, salvo por

razões excepcionais. Uma autorização de construção é válida por 2 anos, e a

mesma deve estar concluída em mais 3 anos, ou seja, num máximo de 5 anos

( q u a d ro 3).

7 Plan-och bygglagen (PBL), de 1987.
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De acordo com a Lei de Planeamento e Construção cada município deve aten-

der à situação nos municípios vizinhos. Desde que a construção de estabele-

cimentos comerciais possa afectá-los, estes devem ser consultados para

encontrar uma solução de consenso. 

Q u a d r o 3

Principais figuras de plano e outras regulamentações com incidência

s o b r e o uso do solo na Suécia

Municipal Comprehensive Plan

(Plano Director Municipal) É indicativo e constitui a base para os planos de porm e n o r

e as autorizações de construção. 

Deve contemplar, pelo menos, as grandes áreas destinadas

ao comércio a retalho (segundo recomendação do N a t i o n a l

B o a rd of Housing, Building and Planning) .

Area Regulation

( Á rea re g u l a m e n t a d a ) Define as regras básicas vinculativas para áreas delimita-

das no plano dire c t o r.

Detailled Development Plan

(Plano de Porm e n o r ) Estipula regras vinculativas de uso do solo.

C o n f e re o direito a desenvolver uma edificação num perío-

do entre 5 e 15 anos.

Obriga a estudos de impacte ambiental para as edificações

ou outras instalações que possam ter um efeito significativo

no ambiente, saúde pública, gestão do solo e dos re c u r s o s

hídricos.  

Building Permit

(Autorização de constru ç ã o ) D e t e rmina regras vinculativas relativas à localização, form a ,

implementação, uso, entre outros aspectos.

Advance Decisions on Building Permits

(Decisões pre l i m i n a res de autorização de constru ç ã o ) Avalia a adequação de uma proposta de localização para

um determinado uso e emite uma decisão vinculativa. 

O National Board of Housing, Building and Planning recomenda aos municípios

que procedam ao zonamento do comércio a retalho, destacando os pro j e c t o s

de grande dimensão. O planeamento do comércio deve promover a boa aces-

sibilidade do público aos estabelecimentos, independentemente do modo de

t r a n s p o rte, e criar condições para a concorrência entre formatos e agentes

c o m e rciais, resultando benefícios para os consumidores (preços baixos, ofert a

variada e horário de funcionamento alarg a d o ) .
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A legislação foi revista em 1996, com o objectivo de aumentar as orientações

relativas à localização do comércio a retalho. A Lei de Planeamento e Constru-

ção prevê ainda um Plano de Abastecimento Alimentar (Va ru f ö r s ö r j n i n g s p l a n) ,

para garantir o abastecimento da população nas melhores condições (pre ç o s

convenientes, proximidade aos estabelecimentos e serviço de qualidade), com

respeito pelos princípios do direito de escolha e da livre concorr ê n c i a .

D i n a m a r c a

À semelhança do ocorrido em outros países, o comércio dinamarquês re g i s t o u

p rofundas alterações nas últimas décadas. O b o o m o c o rreu de 1987 a 1995 e

caracterizou-se pelo desenvolvimento de grandes estabelecimentos comer-

ciais nas periferias urbanas e pela estagnação do comércio nos centros de

cidade. Esta evolução favoreceu a  concentração económica, através:

- do aumento da dimensão e volume de vendas dos estabelecimen-

tos, sobretudo no sector alimentar, e redução simultânea do seu

n ú m e ro ;

- da centralização da gestão e da tomada de decisão, visível nos

dois principais tipos de retalhistas: unidades independentes que

cooperam para conseguir poder/posição de compra e de m a r k e t i n g

e grupos de distribuição, com capacidade para efectuar grandes

compras, inovar e reduzir custos. Estes reforçaram a sua posição

através da aquisição de cadeias de lojas de menor dimensão e

e x e rceram pressão junto das autoridades de planeamento no sen-

tido de perm i t i rem a implantação de grandes estabelecimentos,

especialmente em localizações exteriores às cidades.

As tendências atrás referidas suscitaram problemas  ambientais, sociais e eco-

nómico-políticos. O pro g ressivo encerramento das lojas nas áreas centrais

afectou a sua vitalidade; além disso, a multiplicação de deslocações desne-

cessárias aumentou o consumo energético e a poluição ambiental. Estas

mudanças alteraram também a estrutura do emprego (diminuição dos traba-

l h a d o res a tempo inteiro, acréscimo do emprego a tempo parcial e das situa-

ções de precaridade) e puseram em causa o princípio da igualdade de opor-

tunidades dos consumidores, penalizando os que têm rendimento mais baixo
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e menor mobilidade. A concentração verificada fez emergir actores com

influência não só no comércio e distribuição, mas também junto das autorida-

des de planeamento, condicionando as suas decisões.

As autoridades responsáveis pelo planeamento territorial dispõem dos instru-

mentos para travar esta evolução, mas nem sempre estiveram motivadas para

o fazer, devido à forte concorrência entre cidades, municípios e re g i õ e s .

Apesar de não existir regulamentação específica para o sector comercial, este

tem assumido importância crescente nas políticas de planeamento, dado o

impacto das grandes superfícies (incluindo os centros comerciais) nas estru t u-

ras urbanas. 

As regras respeitantes ao comércio estão enquadradas na lei de planeamento

– Planning Act -  que obriga os municípios a cumprir as orientações definidas

ao nível regional. Assim, a implantação de um estabelecimento comercial deve,

em primeiro lugar, respeitar a legislação re f e rente ao planeamento de 19918 e

suas revisões. Os planos regionais, da competência dos Conselhos das 16

regiões, especificam as áreas afectas ao comércio a retalho, atendendo à ofer-

ta no espaço envolvente e à densidade comercial máxima por habitante para

o sector alimentar. Os planos regionais formam o enquadramento para os pla-

nos municipais e locais, da responsabilidade do município, cabendo a este

fixar os limiares máximos de área de venda para cada formato comercial. A ins-

talação ou ampliação de unidades existentes estão também sujeitas à legisla-

ção de construção de 19909 , competindo à entidade regional, antes de atri-

buir a licença, verificar se o projecto cumpre a regulamentação vigente, variá-

vel de região para re g i ã o .

Em 1995 o Ministério do Ambiente determinou um período de 6 meses de sus-

pensão (Planning Stop) dos projectos de âmbito regional na periferia das cida-

des, para avaliar a eficácia da aplicação do Planning Act de 1992, re l a t i v a m e n-

te  ao comércio.  Como resultado, o diploma foi revisto (Planning Act de 1997),

defendendo o reforço da competitividade do pequeno comércio face às gran-

des superfícies. 

8 Lov om planlaegning, de 6 de Junho de 1991.
9 Byggelovens (Acto de Construção), de 29 de Junho de 1990.
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No entanto, a regulação dos estabelecimentos de grande dimensão e das

á reas de comércio cabe aos planos regionais e municipais, no respeito pelos

objectivos definidos ao nível nacional: 

- p romover uma oferta diversificada e sustentada nas cidades de

pequena e média dimensão e nos bairros das grandes cidades;

- garantir boa acessibilidade (em todos os modos de transporte) aos

d i f e rentes espaços comerc i a i s ;

- privilegiar a localização do comércio no centro das cidades e nos

c e n t ros de bairro, proibindo o seu desenvolvimento nas periferias

(estabelecimentos alimentares com mais de 3.000 m2 e  não ali-

m e n t a res com mais de 1.000m2).

Ao Ministério do Ambiente e Energia compete o controlo do cumprimento des-

tes objectivos, devendo apresentar ao Parlamento e ao Comité Regional de Pla-

neamento um relatório bianual descrevendo as tendências regionais, munici-

pais e locais de planeamento relativamente ao comércio a retalho. 

A aplicação das disposições definidas no Planning Act de 1997 traduziu-se

num abrandamento da expansão do comércio, associado à maior dificuldade

no licenciamento de novas unidades de grande dimensão (Sorensen, 2002). 

F i n l â n d i a

A estrutura do retalho no país mudou rapidamente nos últimos anos. O núme-

ro de estabelecimentos comerciais de dominante não alimentar, com mais de

2.500m2,  quase duplicou na década de 90, tendo passado de 50 para 95 e a

respectiva quota de mercado de 6% para 20%.

Na Finlândia, o planeamento territorial tem como principal objectivo o desenvol-

vimento sustentável das áreas rurais e urbanas, atendendo aos recursos natu-

rais e ao ambiente. Este princípio foi também aplicado ao comércio de re t a l h o ,

imprimindo-lhe uma vertente social, devendo todos os cidadãos ter igual aces-

so aos bens e serviços. Porém, os aspectos de carácter social entram em con-

flito com os interesses económicos dos comerciantes e com a competição entre

municípios, na medida em que a implantação de unidades comerciais contribui

para criar emprego e para  aumentar os rendimentos das autarquias. 
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O enquadramento à expansão do comércio é dado pela legislação de

planeamento e de construção, nomeadamente o Building Act, de 1958,

que já sofreu várias revisões, além do Building Decre e e do Finnish Building

C o d e. O Ministério do Ambiente é a entidade responsável pela maior par-

te das acções de planeamento e fornece indicações às entidades locais

através de cartas de recomendação. Numa destas cartas, respeitante aos

grandes estabelecimentos comerciais, publicada em 1973, defende-se a

restrição da sua implantação, devido ao efeito negativo no espaço comer-

cial envolvente. Durante os anos 80 ocorreu um processo de descentrali-

zação e o  Governo do Estado deixou de intervir directamente no comér-

c i o .

O planeamento do comércio engloba áreas re s e rvadas à implantação de

estabelecimentos comerciais em planos regionais, municipais e de por-

m e n o r. A licença de construção só é atribuída caso o projecto respeite as

disposições dos planos. Os d e p a rtment store s e os superm e rcados ape-

nas podem ser implantados em áreas urbanas e centros regionais; os

h i p e rm e rcados têm sido autorizados nas áreas periféricas com boa aces-

sibilidade. Às unidades de maior dimensão (hiperm e rcados e centro s

c o m e rciais), susceptíveis de causar problemas ambientais, é exigido um

Estudo de Impacte Ambiental.

Após um intenso debate político, as disposições relativas à gestão e loca-

lização de grandes superfícies comerciais foram incorporadas na nova Lei

de Uso do Solo e Construção, em vigor desde Janeiro de 2000. Esta legis-

lação tem como prioridade travar o crescimento de estabelecimentos em

á reas limítrofes às cidades, procurando revitalizar os centros urbanos e os

b a i rros residenciais e, ao mesmo tempo, possibilitar o acesso de toda a

população aos diferentes form a t o s .

A "região urbana" é considerada o nível mais adequado para planear a

localização do comércio. Assim, os planos regionais e locais são concebi-

dos de modo a permitir aos municípios desenvolver localizações apro p r i a-

das para o retalho. As respectivas  disposições são concebidas pelos con-

selhos regionais, municípios e re p resentantes dos consumidore s .
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De acordo com a legislação em vigor, os espaços comerciais que excedem

2.000m2 são regulamentados separadamente, sendo dada prioridade à sua

localização nos centros de cidade. Não há qualquer interdição à sua implanta-

ção fora destas áreas, mas existem condições para a desencorajar. Assim, os

p rojectos exteriores aos centros urbanos re q u e rem um plano de pormenor (ou

uma alteração ao plano existente, se este não o tiver contemplado) onde sejam

especificados os efeitos ambientais, sociais e económicos na sua área de

influência. 

Assim, constata-se que na Finlândia o planeamento do comércio está estre i t a-

mente relacionado com a política do uso do solo. O Governo do Estado esta-

belece as orientações gerais de planeamento; as entidades locais, através dos

Q u a d r o 4

Níveis e figuras de plano com incidência na regulamentação do uso

do solo na Finlândia

Objectivos para o uso do solo São definidos pelo Ministério do Ambiente, têm carácter vinculativo para

as autoridades estatais e devem ser contemplados nos planos de nível

regional e local. 

Ao nível nacional é aconselhada a localização dos estabelecimentos de

maior dimensão nos centros urbanos, facilitando os acessos à cidade e

reduzindo deslocações desnecessárias.

O Ministério do Ambiente e os Centros Ambientais Regionais (Regional Envi-

ronmental Centres) monitorizam cada região, assegurando o cumprimento

daqueles objectivos pelos respectivos instrumentos de planeamento. 

Plano Regional Define o uso do solo ao nível regional, sendo aprovado pelo Conselho

Regional (que integra todos os municípios da região) 

Plano Director Inter-Municipal Os municípios podem desenvolver planos com carácter interm u n i c i p a l ,

cabendo ao Ministério do Ambiente a sua aprovação. 

De acordo com a Lei de Uso do Solo e Construção, os Planos Dire c t o re s

Municipais e os Planos de Pormenor ficam isentos de  aprovação pelo

G o v e rno Central.

Plano Director Municipal Define as linhas gerais de ordenamento do território e assegura a com-

patibilização das políticas sectoriais.

Plano de Porm e n o r Detalha a regulamentação do uso do solo e da  construção para uma

d e t e rminada área do município.
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planos municipais, controlam a localização, dimensão e desenvolvimento do

c o m é rcio, podendo restringir a expansão dos retalhistas alimentares pela limi-

tação do espaço disponível a este ramo. 

Holanda 1 0

Desde  1945, no seguimento da re c o n s t rução do pós-guerra, foi definida uma

política para o comércio, baseada numa hierarquia de quatro tipos de centro s :

city centre; district centre;  community centre e neighborhood centre.

Só no início dos anos 70 surgiram estabelecimentos retalhistas fora daquela

e s t rutura hierárquica, facto que levou o Governo, em 1973, a adoptar uma nova

política – PDV - P e r i f e re Detailhandels Ve s t i g i n g (Implantação do Comércio na

Periferia), para controlar o crescimento dos novos formatos comerciais e re s-

tringir o seu desenvolvimento a áreas específicas.

Em 1984, a PDV foi avaliada,  tendo sido demonstrada a sua relevância na pre-

venção do crescimento do comércio na periferia, com excepção dos estabele-

cimentos de mobiliário e b r i c o l a g e. A nova política PDV, de 1985, defendeu que

os governos locais devem pre v e n i r, tanto quanto possível, a expansão subur-

bana do comércio. As excepções sectoriais permaneceram as mesmas,

devendo privilegiar "localizações industriais" e provar a não concorrência com

localizações existentes. 

A autorização de implantação nas periferias urbanas estava dependente da

demonstração da complementaridade com o comércio existente nas áre a s

centrais e ficou praticamente re s e rvada a produtos inflamáveis ou de grande

volume (barcos, automóveis, mobiliário e materiais de constru ç ã o ) .

P o s t e r i o rmente, em 1989, foi adoptada uma política de gestão dos centros de

cidade, que teve a preocupação de enquadrar a PDV.  

Em 1993, a política GDV - G e c o n c e n t re e rde grootschalige Detailhandels Ve s t i g i n g

(Concentração das Grandes Superfícies Retalhistas) considerou que a PDV

anterior tinha sido demasiado restritiva, não antecipando novos desenvolvi-

10 A informação relativa à Holanda foi facultada, em inglês, pelo Professor Paul J. M. van Steen, do Departamento de Geografia,
da Universidade de Groningen, a quem agradecemos a pesquisa e tradução de alguns textos em neerlandês.
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mentos do comércio. Por isso alargou a possibilidade de instalação a todos os

tipos de produtos, desde que se comprovasse, ao nível regional, a existência

de mercado para grandes unidades retalhistas (definidas como tendo pelo

menos 1.500 m2) fora do centro da cidade.

A GDV não substituiu a PDV, complementou-a. De início aquela era apenas váli-

da para os treze "pontos nodais e urbanos" referidos no IV Relatório de Planea-

mento Físico (1989-91), correspondentes às maiores cidades holandesas. As

restrições da PDV foram abandonadas na GDV, que introduziu a necessidade de

uma visão de estrutura regional do comércio e a defesa de localizações GDV

c o e rentes com a política de localização e mobilidade. Apenas as localizações

de tipo B1 1 podiam ser localizações GDV, ou seja, aquelas que tivessem um

nível aceitável de transporte público e boa conexão com o sistema ro d o v i á r i o

urbano. 

Recentemente foi introduzido o conceito de localização KDV - K n o o p p u n t g e r i c h-

te kleinschalige detailhandels Ve s t i g i n g (Implantação de Estabelecimentos Comer-

ciais junto dos Principais Nós Viários), para satisfazer as necessidades dos con-

s u m i d o res que pretendem maximizar as deslocações pendulares casa-trabalho

e realizar as compras em estabelecimentos perto das principais vias de comuni-

c a ç ã o .

Em 2001, o "V Relatório de Planeamento Físico" propõe a substituição das políti-

cas PDV/GDV e ABC por uma outra mais liberal, eliminando as normas relativas a

estacionamento e dimensionamento (1.500 m2 na GDV). A Administração Central

passa a definir as orientações gerais, cabendo às regiões e aos municípios a sua

implementação. Contudo, as críticas suscitadas por aquele documento têm gera-

do discussão, pelo que estas novas orientações ainda não estão em vigor.

Em síntese: a partir dos anos 70 foi notória a tendência para a desconcentra-

ção do comércio, com a expansão de grandes unidades comerciais nas peri-

ferias urbanas. Porém, tal situação não conduziu a um declínio da actividade

nos centros de cidade, nem à sua substituição por outras áreas comerc i a i s ,

mas veio introduzir novas possibilidades de escolha para os consumidore s ,

facto justificado pela existência de uma política territorial coerente para o

c o m é rcio e pela adopção de um modelo de gestão dos centros de cidade.

11 A Política de Localização e Mobilidade (Política ABC) considera três tipos de localização: A - excelente ou boa acessibilidade em
transporte público, poucos ou raros lugares de estacionamento; C - má acessibilidade em transporte público, fácil e rápido aces-
so em auto-estrada, com amplos parques de estacionamento; B - posição intermédia. 
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2. O licenciamento comercial apoiado em políticas

específicas para o sector

F r a n ç a

A estrutura do comércio experimentou mudanças acentuadas desde os

anos 60, caracterizada pelo forte crescimento dos hipermercados e das

grandes superfícies e o declínio dos pequenos estabelecimentos. Desde

então, os consumidores passaram a dispor de estabelecimentos de grande

dimensão fora dos centros urbanos, quer de  produtos alimentares (super-

mercados e hipermercados), quer de produtos não alimentares (vestuário,

produtos eléctricos), vendidos em unidades independentes ou em clusters

desordenados, à entrada das grandes cidades. 

Esta revolução comercial teve consequências espaciais consideráveis na

periferia das cidades, ao mesmo tempo que o retalho dos centros urbanos

e das áreas rurais regrediu. Só na última década se iniciaram esforços para

revitalizar os centros urbanos. 

Até 1973, a implantação de estabelecimentos comerciais apenas exigia a

licença de construção. Todavia, o descontentamento expresso pelas estru-

turas re p resentativas do pequeno comércio, face à multiplicação de gran-

des superfícies, levou à criação de legislação específica, consubstancia-

da na Loi d’Orientation du Commerce et de l’Art i s a n a t1 2 , conhecida por L o i

R o y e r (1973), cujo objectivo principal era procurar um equilíbrio entre

pequenos e grandes retalhistas. As implantações comerciais deveriam

e n q u a d r a r-se na política de ordenamento do território, atender ao cre s c i-

mento e transformação das aglomerações urbanas e à evolução das áre a s

rurais e de montanha.

As Chambres de Commerce et Industrie e as Chambres de Métiers, após con-

sulta às organizações profissionais, deviam participar na elaboração dos

“Planos  Directores de Ordenamento e Urbanismo” e nos “Planos de Orde-

namento Rural” que fixavam, a título provisório, a localização das áreas pre-

ferenciais de implantação dos diferentes equipamentos comerciais.

12 Loi 73 – 1193, de 27 de Dezembro.
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Estavam sujeitos a autorização os novos estabelecimentos de comércio a

retalho, a ampliação destes ou a sua transformação desde que possuíssem

uma área bruta de construção superior a 3.000 m2 ou uma superfície de

venda superior a 1.500 m2 nos aglomerados com 40.000 ou mais habitan-

tes; nos lugares abaixo deste valor os limites eram  2.000 m2 e 1.000 m2 ,

respectivamente. Nos projectos com área superior a 1.000 m2, o pedido de

licença carecia também de um estudo de impacte, focando os aspectos de

ordenamento do território, protecção ambiental e qualidade urbanística

(para um raio de 1 Km), modernização e adaptação dos equipamentos

comerciais e melhoria das condições de trabalho e emprego. 

A atribuição de licenças era da competência da Commission Départementa-

le d’Urbanisme Commercial (CDUC). Esta era presidida por um Préfet, sem

direito de voto, e composta por vinte membros: nove eleitos locais do muni-

cípio de implantação, nove representantes das actividades comerciais e

artesanais designados pela Câmara de Comércio e dois representantes das

associações de consumidores.

A CDUC devia pronunciar-se sobre os pedidos de atribuição de licença num

prazo máximo de três meses desde a data de entrega. Após a tomada de

decisão, podia ser apresentado recurso, no período de dois meses, ao

Ministro do Comércio e do Artesanato que se baseava no parecer da Com-

mission Nationale d’Urbanisme Commercial (CNUC). Esta, presidida pelo

Ministro do Comércio e do Artesanato, era composta por vinte membros,

representantes de eleitos locais (9), de actividades comerciais e artesanais

(9) e dos consumidores (2).

Na sequência dos condicionamentos legais, constatou-se que, em média,

era aprovado um por cada dois requerimentos de implantação de estabele-

cimentos comerciais de grande dimensão, o que levou os distribuidores a

multiplicar os pedidos para compensar as recusas. A lei limitou, de facto, a

abertura de hipermercados, já que em 1975 foram atribuídas menos 20

licenças do que em 1972 (fig.1).

O abrandamento do crescimento das unidades de grande dimensão man-

teve-se até 1985, mas a partir daquela data as licenças aumentaram, sobre-

tudo para os estabelecimentos especializados não alimentares.
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E n t re os motivos que limitaram os efeitos da Loi Royer re l e v a m - s e :

- a ausência de parâmetros de avaliação dos projectos, tornando o

sistema pouco  consistente e permeável a l o b b i e s;

- o facto das taxas comerciais re v e rt e rem a favor do município de

i m p l a n t a ç ã o ;

- a falta de sensibilidade ao contexto geográfico, já que o critério

adoptado apoiou-se na dimensão dos estabelecimentos, não pon-

derando a sua localização.

Além disso, os grupos económicos encontraram formas de contornar os con-

dicionamentos legais,  resultando como consequências: 

- o crescimento do d i s c o u n t e do h a rd - d i s c o u n t, com unidades de

dimensão inferior à fixada na lei;

Figura 1 

Evolução da área comercial aprovada depois da Loi Royer 

( 1 9 7 4 - 1 9 9 9 )

Fonte: Desse (2001:155)
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- o aparecimento de grandes centros retalhistas desorg a n i z a d o s ,

constituídos por unidades autónomas não alimentares, abaixo dos

1.000m2 (ou dos 1.500m2) e, por isso, não sujeitas ao re q u e r i m e n-

to de licença;

- a expansão de cadeias de lojas especializadas, que não eram con-

sideradas grandes superfícies comerciais e, por conseguinte, sem

re s t r i ç õ e s .

Estas estratégias empresariais desequilibraram a estrutura comercial e causa-

ram impacto negativo nos centros tradicionais de comércio. O re c o n h e c i m e n-

to destes efeitos perversos e as alterações entretanto ocorridas no sector da

distribuição incitaram à revisão da Loi Royer.

As primeiras mudanças foram introduzidas com a Loi Doubin1 3 (1990), que

e s t a b e l e c e u :

- a autorização prévia de implantação aos estabelecimentos re t a l h i s-

tas integrados no mesmo conjunto comerc i a l1 4 ;

- a criação de O b s e rv a t o i res d’Équipement Commerc i a l (ODEC), com-

petindo-lhe constituir um inventário do equipamento comercial e

reunir os elementos necessários à elaboração dos Schémas de

Développement Commerc i a l.

- o voto público da CDUC, como forma de maior re s p o n s a b i l i z a ç ã o

dos vários interv e n i e n t e s .

Em 1990 o Governo criou um Fundo de Compensação – FISAC – onde eram

depositadas as taxas pagas pelas unidades de grande dimensão, destinado a

custear acções de natureza comercial em centros tradicionais, urbanos ou

rurais, part i c u l a rmente, em locais onde a instalação de grandes formatos mais

afectou o comércio independente. Esta medida visava limitar o benefício dire c-

to dos municípios com unidades de grande dimensão e, consequentemente,

não incentivar o seu licenciamento. 

As licenças para novas unidades foram suspensas em Março de 1992, até os

O b s e rv a t o i res d’Équipement Commercial c a r a c t e r i z a rem as condições do sector.

13 Loi 90 – 1260, de 30 de Dezembro  – actualisation de dispositions relatives à l’ exercice des professions commerciales et arti-
sanales.

14 Definido através do artigo 29-1 da Loi Doubin.
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Este período de transição, correspondente à supressão da atribuição de licen-

ças às grandes superfícies, exceptuando aquelas cujo processo estava em

curso, terminou no fim de Março de 1994. 

E n t retanto, a Loi Sapin1 5 , em 1993, definiu os critérios de suporte à tomada de

decisão das CDUC. Estes, aplicados ao local de implantação do novo equipa-

mento comercial, atendiam: à oferta e procura globais para cada sector de acti-

vidade; à densidade de médias e grandes superfícies; às consequências do

p rojecto sobre o aparelho comercial e artesanal e sobre o equilíbrio entre dife-

rentes formas de comércio; à necessidade de garantir a concorrência no seio

de cada forma de comércio e de art e s a n a t o .

A designação e composição das CDUC e CNUC também foram alteradas,

para Commission Départementale d’Équipement Commerc i a l (CDEC) e C o m m i s-

sion Nationale d’Équipement Commerc i a l (CNEC), respectivamente. A CDEC é

p residida pelo P r é f e t, sem direito de voto, e constituída por 7 membros: o Pre-

sidente da Câmara da possível implantação comercial; um re p resentante de

um organismo público de cooperação intermunicipal, especialista em ord e n a-

mento do território; os presidentes dos dois municípios com mais população da

á rea envolvente ao município de implantação; o presidente da Câmara de

C o m é rcio e Indústria cujo âmbito territorial engloba o município de implanta-

ção, ou o seu re p resentante; e um re p resentante das associações de consu-

m i d o res do Depart a m e n t o .

A expansão continuada do d i s c o u n t e do h a rd - d i s c o u n t induziu uma nova re v i-

são da lei, em 1996, conhecida por Loi Raff a r i n1 6 , que determ i n o u :

- redução para 300m2 do limiar para o requerimento de uma licença

de abertura ou expansão de um estabelecimento comerc i a l ;

- obrigatoriedade de inquérito público nos projectos com mais de

6 . 0 0 0 m 2 ;

- sujeição da mudança de actividade comercial a autorização prévia

nos  estabelecimentos com mais de 2.000m2 no sector não ali-

mentar e mais de 300m2  no sector alimentar;

15 Loi 93 – 122, de 29 de Janeiro  –  relative à la prévention de la corruption et à la transparence de la vie económique et des pro-
cédures publiques.

16 Loi 96-603 - relative au développement et à la promotion du commerce et de l’artisanat, de 5 de Julho.
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- ponderação das variáveis “emprego” e “ambiente” na apre c i a ç ã o

dos pro j e c t o s ;

- aumento das sanções às superfícies comerciais sem licença.

Ficaram excluídos da autorização prévia:

- re a g rupamento de estabelecimentos vizinhos, sem criação de

s u p e rfícies suplementares, até 1.000m2 (e 300m2, caso a nova

actividade seja predominantemente alimentar);

- a b e rtura de farm á c i a s ;

- criação ou extensão de garagens ou de estabelecimentos de ven-

da de veículos automóveis inferiores a 1.000m2;

- criação ou extensão de estabelecimentos de distribuição a re t a l h o

de carburantes, sob o domínio público das auto-estradas e vias

r á p i d a s ;

- feiras e mercados retalhistas, dependentes do conselho municipal;

- s u p e rfícies comerciais inferiores a 1.000m2, quando inseridas em

t e rminais ferro v i á r i o s .

A lei recomenda ainda que o comércio seja contemplado nos Schémas Dire c-

t e u r s e menciona a necessidade de generalização dos Schémas de Dévelop-

pement Commerc i a l, para controlar a evolução das superfícies comerciais de

a c o rdo com as realidades locais, assegurando assim uma melhor re g u l a m e n-

tação do equipamento comercial. A definição do perímetro de aplicação dos

referidos planos (a região, o departamento ou outros) competia às CDEC. 

A Loi Raff a r i n mantém os princípios fundamentais da Loi Royer ( l i b e rdade de

investimento, evitando o crescimento desordenado dos grandes estabeleci-

mentos e o desaparecimento do pequeno comércio) e assegura  alguma re l a-

ção entre a legislação nacional re f e rente ao retalho e o sistema de planeamen-

to territorial. 

A aplicação deste diploma teve como principais consequências:

- contracção da dimensão das unidades comerciais (agora a ro n d a r

os 299 m2);
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- aumento da concentração pela aquisição de insígnias entre

g ru p o s ;

- p ressão dos grupos económicos junto dos municípios mais

i n t e ressantes para novas localizações, pelo reforço das contra-

p a rt i d a s .

Mas, desde Janeiro de 2002, o controlo do licenciamento de unidades

comerciais passou a estar explicitamente subordinado aos princípios de

ordenamento do território, com a publicação da Loi Gayssot17, que atribui

ao poder público instrumentos eficazes para:

- reforçar a coesão urbana e social;

- direccionar o crescimento urbano e favorecer a renovação da

cidade;

- imprimir maior coerência às políticas sectoriais e às acções de

planeamento à escala das aglomerações;

- envolver os habitantes na discussão das políticas de ordena-

mento que transformam o local onde vivem;

- promover novas formas de cooperação entre o Estado e as

colectividades locais.

Este diploma, dirigido a municípios e agrupamentos de municípios, introduz

o Schéma de Cohérence Territoriale (SCOT) em substituição  do Schéma

Directeur. Documento estratégico, com revisão obrigatória cada 10 anos,

deve abordar a realidade urbana de forma global e fornecer indicações aos

outros instrumentos de planeamento mais especializados - Plans de Dépla-

cements Urbains, Programmes Locaux de l’Habitat, Schémas d’Equipement

Commercial - procurando a coerência entre as políticas sectoriais. Ao con-

trário dos Schémas Directeurs, confinados às disposições gerais referentes

ao uso do solo, os SCOT devem levar em conta as restantes políticas (habi-

tação, transportes, ....). Estes planos podem, por exemplo, subordinar a

implantação de novas zonas habitacionais à criação de transportes. A coe-

rência encontra-se ao nível do perímetro urbano, sendo necessária a sua

17 Loi 2000-1208, de 13 de Dezembro –  relative à la solidarité et au renouvellment urbains
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actualização regular para não tornar os documentos obsoletos. Assim, os

SCOT devem:

- definir os objectivos da política pública de ordenamento do terr i t ó r i o ;

- apontar as orientações gerais relativas à re e s t ruturação dos espa-

ços urbanizados;

- identificar os espaços e sítios naturais;

- assegurar o equilíbrio entre espaços urbanos, a urbanizar, naturais,

agrícolas e  flore s t a i s .

Desta forma, os SCOT enquadram o acréscimo da urbanização, condicionan-

do o alargamento dos perímetros urbanos e a implantação de unidades comer-

ciais de grande dimensão.

Em síntese, desde os anos 70 as intervenções governamentais para re g u l a ç ã o

do acesso à actividade comercial tiveram como principal objectivo limitar a

expansão dos grandes estabelecimentos. O controlo exercido através da L o i

R o y e r e sucessivas revisões – Loi Doubin,  Loi Sapin e  Loi Raff a r i n – originou crí-

ticas, quer da grande distribuição, reivindicando liberdade de expansão e de

funcionamento comercial, quer dos pequenos comerciantes, pretendendo maior

p rotecção e regulamentação mais restritiva. Até aos meados dos anos 90 a polí-

tica para o comércio teve um cariz económico, subestimando o seu enquadra-

mento geográfico.  Nenhuma lei pretendeu  proteger o centro das cidades ou as

á reas rurais, mas limitar a dimensão dos estabelecimentos. Porém, a partir de

2002 (Loi Gayssot), a organização e dimensionamento do aparelho comerc i a l

passam a estar subordinados à perspectiva integrada do planeamento territorial.  

B é l g i c a

A Bélgica tem longa tradição de intervenção pública sobre a actividade comer-

cial. As primeiras medidas ocorreram após a crise de 1929, tendo o Govern o

decidiu travar a concorrência entre grandes armazéns e retalhistas indepen-

dentes, proibindo a abertura e a expansão daqueles. Então, foram apro v a d a s

as designadas Loi de Cadenas, a última das quais revogada em 1959, mas com

aplicação até 1961. Estas regulamentavam a implantação de estabelecimentos

com dimensão entre 1.500 e 3.000m2.  
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E n t re 1962 e 1975, a Lei Orgânica do Planeamento Urbano e Rural (de 29 de

Março de 1962) exigia uma licença de construção aos novos estabelecimentos

c o m e rciais. A criação de á reas de serv i ç o , c o rrespondentes a localizações para

unidades de venda de grande dimensão, transporte e centros de distribuição

e armazéns, teve regulamentação própria em 19721 8 . 

Todavia, o Planeamento Urbano revelou-se pouco eficaz no controlo da expan-

são comercial. Por isso, em 1975, foi criado o Comité Socio-Économique pour la

D i s t r i b u t i o n com a responsabilidade de elaborar um novo procedimento legal

para o licenciamento das unidades comerciais. Nessa sequência, a implanta-

ção, a expansão ou a modificação de uso de um estabelecimento ficaram sujei-

tas a uma licença prévia1 9, quando a área de construção excedesse os

3.000m2 na Zona 12 0, ou 1.000m2 no seu exterior; ou a superfície comerc i a l

ultrapassasse os 1.500m2 na Zona 1, ou 750m2 fora dela.

A aplicação desta lei suscitou a proliferação de pequenos estabelecimentos,

com relevo para o d i s c o u n t, o que induziu a sua revisão em 197621 e em

1994 2 2.  Esta  última diminuiu os limiares fixados em 1975: a área de constru-

ção baixou para 1.500m2 na Zona 1, ou 600m2 no seu exterior; e a superf í c i e

c o m e rcial para 1.000m2 na Zona 1, ou 400m2 fora dela. 

A avaliação dos processos apoia-se em cinco parâmetros: localização espa-

cial, aparelho comercial, consumidores, emprego e consequências sobre o

c o m é rcio existente2 3.

O pedido de licenciamento passou a ser acompanhado de um estudo de mer-

cado, contendo:

- exposição do método utilizado para determinar a área de influência;

- identificação das áreas de atracção forte (coroa imediata), média

( c o roa primária) e fraca (coroa secundária);

- indicação dos municípios afectados pelas áreas acima descritas;

18 Arrête Royal de 28 de Dezembro de 1972.
19 Loi de 29 de Junho de 1975.
20 Arrête Royal de 8 de Agosto de 1975 – identifica os municípios com áreas classificadas como Zona 1 (área mais central de um

aglomerado), por proposta da Commission Nationale pour la Distribution ; nos restantes aplicam-se as regras consignadas para
o exterior da Zona 1.

21 Loi de 9 de Julho de 1976.
22 Arrête Royal de 23 de Junho de 1994.
23 Arrête Royal de 8 de Agosto de 1975.
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- características demográficas (população, densidade, evolução) e

sociais (categorias sócio-económicas, rendimentos, hábitos de

compra) da áre a ;

- ambiente comercial (descrição dos equipamentos comerc i a i s ) .

Estes projectos estão sujeitos a autorização do Collège des Bourg m e s t re et

É c h e v i n s ( ó rgão executivo local). A proposta é acompanhada de um dossier

sócio-económico cujo conteúdo é determinado  pelo ministro da tutela. 

Actualmente a implantação de grandes superfícies comerciais continua a

re g e r-se pela lei de 29 de Junho de 1975, modificada em 1976 e em 1994. Ape-

sar de ainda não estar em vigor, em Fevere i ro de 2002 o Governo aprovou um

novo diploma relativo à implantação comercial, que torna obrigatório o re q u e r i-

mento de uma licença para estabelecimentos com uma área bruta superior a

600m2. Ao mesmo tempo, foi abolida a re p a rtição dos municípios em duas

zonas e a correspondente diferenciação do limiar a partir do qual era obrigató-

rio o requerimento de uma licença. 

Os projectos comerciais passaram a ter um procedimento mais simplificado,

desde que se trate de ampliações que não ultrapassem mais de 20% da super-

fície comercial inicial (num limiar máximo de 300m2 ) ou de relocalizações num

raio de 300m.

As unidades com uma superfície bruta entre 600 e 1.000m2 serão objecto de

um procedimento simplificado dependente do Collège des Bourg m e s t re et

É c h e v i n s . As superfícies superiores a 1.000m2 serão também da competência

do Collège, mas submetidas a um parecer do Comité Socio-économique Natio-

n a l . Nos projectos com superfície superior a 2.000m2 e área de influência

englobando mais do que um município, o Comité Socio-économique National

deve re q u e rer um parecer aos municípios limítrofes.  

É também prevista a supressão do Comité Socio-économique, das C o m m i s-

sions Pro v i n c i a l e s e da Commission Nationale, substituídos pelo Comité Socio-

économique National. Este novo órgão integrará 26 membros (re p re s e n t a n t e s

g o v e rnamentais, regionais, municipais, dos sindicatos, das pequenas empre-

sas comerciais, da grande distribuição e dos consumidores). O direito de veto

do actual Comité Socio-économique d e s a p a re c e .
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Em síntese: A Bélgica foi um dos países pioneiros da intervenção pública no

licenciamento comercial. A tendência tem sido para a redução dos limiares e,

mais recentemente, para a simplificação dos procedimentos nos projectos de

menor dimensão, nas ampliações e nas relocalizações. A entrada em vigor do

novo diploma poderá facilitar a expansão dos formatos de menor dimensão,

podendo daí resultar benefício para o centro de cidade.

L u x e m b u r g o

No Luxemburgo, qualquer implantação comercial está sujeita às regras de

c o n s t rução e planeamento definidas em 19372 4 e 1974. Estes diplomas esti-

pulam que cada município deve estabelecer um conjunto de re g u l a m e n t o s ,

não podendo nenhum edifício ser construído sem prévia autorização das enti-

dades municipais. 

A evolução e expansão das grandes superfícies comerciais afectou o peque-

no retalho e conduziu à sua decadência no centro dos aglomerados e nas

á reas rurais. Para assegurar maior equilíbrio entre as formas de distribuição, o

G o v e rno interveio em 19882 5, através da Loi d' Établissement. Desde então, a

implantação, extensão e transformação de unidades com superfície de venda

superior a 400 m2 estão sujeitas a uma autorização especial do ministro (váli-

da por dois anos), baseada no parecer da Commission d’Equipement Commer-

c i a l . Nos municípios com menos de 5.000 habitantes e na periferia de aglome-

rações com mais de 5.000 habitantes a autorização especial é válida para uni-

dades com área de venda até 2.000 m2; quando superior, é exigido um estu-

do de mercado comprovativo da não afectação do equilíbrio comercial do

município e da região onde se insere. Em municípios com mais de 5.000 habi-

tantes, a implantação, extensão ou transformação de estabelecimentos até

1.000 m2 e de conjuntos comerciais (por exemplo centros comerciais) com

á rea de venda inferior 2.000 m2, inseridos numa área comercial existente ou

planeada, estão isentos da referida licença.

Todavia, o propósito da lei não foi atingido, acentuando-se pro g ressivamente o

desequilíbrio entre o comércio do interior das cidades e o da periferia, bem

como o  desaparecimento de muitas pequenas e médias empre s a s .

24 Loi de 12 de Junho de 1937.
25 Loi de 28 de Dezembro 1988.
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A lei denotou algumas imprecisões, que se re p e rcutiram na sua aplicação. Por

exemplo: 

- competia ao Ministro da tutela recusar uma autorização para um

grande estabelecimento caso este pudesse comprometer o equilí-

brio global, regional ou municipal da distribuição; porém o  concei-

to de equilíbrio não foi objectivamente definido;

- excluía da autorização prévia os estabelecimentos isolados com

á rea de venda inferior a 1.000m2 e as unidades comerciais agru-

padas sob a forma de galeria ou centro comercial com área de ven-

da inferior a 2.000m2, quando situados numa rua comercial ou com

vocação comercial; contudo, também os conceitos de rua comer-

cial ou com vocação comercial nunca foram explicitados.

Aquele diploma foi revogado em 19972 6 por uma nova lei que clarificou alguns

conceitos, alargou a obrigatoriedade de autorização para criação, extensão,

modificação, transferência ou mudança de uso de um estabelecimento com

á rea de venda superior a 400m2 e impôs um estudo de mercado aos pro j e c-

tos com área de venda superior a 2.000 m2, independentemente da dimensão

populacional do município. Como medida transitória, foi acordado, por 5 anos

(até 2002), a suspensão da atribuição de licenças de instalação ou extensão

de estabelecimentos ou conjunto de estabelecimentos com uma superfície de

venda superior a 10.000 m2; 4.000 m2, caso a actividade principal fosse o

c o m é rcio de produtos alimentares, equipamento para o lar ou materiais de

c o n s t rução; e 3.000 m2 para os artigos de vestuário.

I t á l i a

Os critérios para a abertura de estabelecimentos comerciais, expansão dos

existentes e trespasses estão definidos desde o início dos anos 70. A lei de

1 9 7 12 7 constituiu um instrumento de planeamento das actividades comerc i a i s

e foi concebida para suavizar o impacto das unidades de grande dimensão no

restante comércio. Na essência, define um quadro regulamentar de carácter

geral e deixa aos municípios a sua interpretação dentro do nível de liberaliza-

ção balizado pelas imposições legais. 

26 Loi de 4 de Novembro de 1997.
27 Legge 426/71, de 11 de Junho.



46

O planeamento do comércio a retalho tem como objectivos principais criar

regras para uma correcta inserção do uso comercial no contexto geral do Pla-

neamento Urbano, tornando-o compatível com outras funções económicas e

sociais; e impor limites ao seu desenvolvimento e/ou a determinados tipos de

estabelecimentos comerc i a i s .

A programação dos estabelecimentos comerciais assenta em dois aspectos

f u n d a m e n t a i s :

- acesso à actividade comercial – a autorização é da re s p o n s a b i l i-

dade da Câmara de Comércio da área de implantação do estabe-

lecimento e implica uma inscrição obrigatória do comerciante no

R e g i s t ro degli Esercenti il Comerc i o - REC (Registo de Exercício do

C o m é rcio), podendo ser ou não aceite;

- a b e rtura, ampliação e funcionamento dos estabelecimentos – o

licenciamento de estabelecimentos apoia-se nas orientações dos

planos locais e regionais; os horários de funcionamento, dentro dos

p a r â m e t ros legais definidos aos níveis nacional e regional, podem

ser ainda ajustados pelos municípios. 

O Piani di Sviluppo e di Adequamento Commerc i a l e, elaborado pelo município e

a p rovado pelo Conselho Municipal, tem um horizonte de quatro anos e define

a área re s e rvada para o comércio a retalho e por grosso, incluindo merc a d o s

locais e unidades retalhistas com mais de 1.500m2 (excluindo armazéns e

depósitos). Tem como finalidade  promover um crescimento racional do comér-

cio, determ i n a n d o :

- a dimensão da área comercial pre v i s t a ;

- a composição da rede comerc i a l ;

- as principais iniciativas para o desenvolvimento e alteração da

rede comerc i a l ;

- a dimensão máxima da área comercial para cada forma de

d i s t r i b u i ç ã o ;

- a localização dos futuros estabelecimentos e centros comer-

c i a i s .
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As autorizações para a abertura de um estabelecimento são de dois tipos  -

municipal e regional - concedidas, respectivamente, pelas Comissões/Conse-

lhos Municipais e Regionais, consoante a natureza da unidade a concre t i z a r. A

autorização municipal é obrigatória para a abertura de um estabelecimento

c o m e rcial, expansão de um existente, relocalização de uma unidade em outro

local do município e alteração da sua gestão; a autorização regional é neces-

sária para estabelecimentos com área acima dos 400m2 e expansões da áre a

de venda superiores a 600m2, ou para estabelecimentos com área superior a

1.500m2 e expansões da área de venda acima dos 1.500 m2, re s p e c t i v a m e n-

te nas cidades com menos de 10.000 habitantes ou nas de maior dimensão.

Como resultado da aplicação deste diploma assistiu-se a um abrandamento na

expansão das grandes superfícies, em particular nas periferias urbanas. 

A re f o rma do comércio a retalho, lançada em 19982 8 , redefine a interv e n ç ã o

pública no comércio, na sequência de uma desconcentração de poderes. O

g o v e rno do Estado fixa os princípios gerais, deixando para as entidades re g i o-

nais e locais acções específicas, nomeadamente a programação de centro s

c o m e rciais, integrando-os nos planos urbanísticos, e a implementação de

acções para reabilitar os centros das cidades e outras áreas urbanas. Entre os

objectivos a contemplar pelas Regiões na programação da rede de distribui-

ção destacam-se:

- f a v o recer a construção de uma rede que melhore a pro d u t i v i d a d e

do sistema e a qualidade do serviço aos consumidore s ;

- assegurar o desenvolvimento das grandes estruturas de venda,

i n c rementando o equilíbrio entre formas de comérc i o ;

- minimizar os impactes territorial e ambiental das implantações

c o m e rciais, em particular nas condições de circulação e na re a b i l i-

tação dos centros históricos e dos tecidos urbanos degradados;

- s a l v a g u a rdar e requalificar o comércio nas áreas de montanha,

rurais e insulares pela criação de serviços comerciais multifuncio-

nais, a fim de favorecer a manutenção e reconstituição do tecido

c o m e rc i a l ;

28 Decreto Legislativo n.º 114,  de 31 de Março de 1998.
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- fomentar os investimentos comerciais destinados a re c u p e r a r

as pequenas e médias empresas que operam num determ i n a-

do terr i t ó r i o ;

- d e s e n v o l v e r, com as Câmaras Municipais e as Câmaras de Comér-

cio, Indústria, Artesanato e Agricultura um sistema de monitoriza-

ção da rede de distribuição, constituindo observatórios nos quais

p a rticipem re p resentantes das entidades locais, organizações de

c o n s u m i d o res, associações comerciais e sindicatos, sob a coord e-

nação do Observatório Nacional constituído pelo Ministério da

Indústria, do Comércio e do Art e s a n a t o .

São ainda definidos os requisitos para aprovação a que estão sujeitos a aber-

tura, trespasse ou implantação dos diferentes tipos de comérc i o :

- os estabelecimentos de bairro2 9 e as médias estruturas de ven-

d a3 0 dependem da respectiva Câmara Municipal, ouvidas as org a-

nizações de consumidores e de comerc i a n t e s ;

- as grandes estruturas de venda3 1 sujeitas à aprovação da re s p e c-

tiva Câmara Municipal, com base num parecer de um Conselho

composto por re p resentantes da Região, da Província e do Municí-

pio. A autorização depende do parecer favorável do re p re s e n t a n t e

da Região. Neste Conselho também participam, a título consultivo,

re p resentantes dos municípios envolventes, das organizações de

c o n s u m i d o res e das associações comerc i a i s .

Os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços em Itália foram

afectados de forma diferente pelo controlo exercido pelo Estado, sendo as

m a i o res unidades e, dentro destas, os hiperm e rcados, as mais atingidas. To d a-

via, o número de estabelecimentos retalhistas permanece muito superior à

média dos países mais desenvolvidos da U.E., embora a sua redução seja sig-

nificativa desde 1996, sobretudo os de pequena dimensão.

29 estabelecimentos com superfície de venda até 150m2 em municípios com população residente inferior a 10.000 habitantes, e
250m2 em municípios com mais de 10.000 habitantes.

30 estabelecimentos com superfície de venda superior à definida para os estabelecimentos comerciais de bairro e até 1.500m2 em
municípios com menos de 10.000 residentes, e até 2.500m2 em municípios com mais de 10.000 residentes.

31 estabelecimentos comerciais com superfície de venda superior à definida para médias estruturas de venda.



49

Grécia 3 2

A regulação específica sobre implantação e/ou expansão de estabelecimentos

c o m e rciais data de 1995, tendo então sido definidas áreas máximas de cons-

t rução, segundo os lugare s :

- 600m2 nas ilhas de Creta, Rodes e Corfu e 200m2 nas re s t a n t e s ;

- 1.000m2 e 2.000m2, respectivamente, em municípios com menos

de 30.000 habitantes e entre 30.000 e 50.000 habitantes;

- ausência de limites nos aglomerados acima dos 100.000 habi-

tantes. 

A implantação de estabelecimentos comerciais pode ainda ser limitada por

motivos de protecção ambiental (por exemplo, no bairro de K i f i s s i a, nos subúr-

bios de Atenas).

Os organismos com competência sobre o comércio a retalho são o Ministério

do Comércio e o do Planeamento e Ambiente, que delegam funções aos

ó rgãos locais através dos departamentos de planeamento dos n o m o s3 3. 

A abertura dos estabelecimentos a retalho está também sujeita ao cumprimen-

to das regras de segurança e higiene, não existindo qualquer re g u l a m e n t a ç ã o

re f e rente à mudança de uso dos edifícios.

E s p a n h a

A primeira intervenção da Administração relativa a "grandes superfícies comer-

ciais" data de 19853 4 , tendo sido dada competência às Comunidades Autó-

nomas para definirem o conceito e atribuírem licenças para a sua implantação.

A descentralização destas decisões originou soluções muito hetero g é n e a s .

Assim, a título exemplificativo, apontam-se três casos.

32 Os organismos públicos não responderam aos pedidos de informação solicitados relativamente a esta matéria. Assim, o texto
respeitante a este país baseou-se exclusivamente em fontes secundárias, nunca tendo sido possível a sua confirmação.

33 Órgão mais importante do Governo local (presidido pelo nomarch).
34 Real Decreto-Ley 2/1985, de 30 de Abril. 
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A Comunidade Autónoma da Catalunha estabeleceu, em 19873 5, que a

atribuição da licença de abertura das grandes superfícies competia às

Comisiones Te rritoriales de Equipamientos Comerc i a l e s nos seguintes

casos: unidades com uma superfície de venda superior a 1.500m2 em

aglomerados com menos de 25.000 habitantes e a 2.500m2 em aglome-

rados com mais de 25.000 habitantes; nos projectos cuja dimensão supe-

rasse os limites atrás definidos a atribuição da licença cabia ao D e p a rt a-

mento de Indústria, Comercio y Tu r i s m o. 

A  Comunidade Autónoma da Galiza fixou, em 19883 6, as normas para a

implantação dos estabelecimentos comerciais que re q u e rem autorização

prévia da Consejeria de Industria, Comercio y Tu r i s m o, e da Comision Con-

sultiva de Distribuicíon y Ordenación Comerc i a l: unidades com uma super-

fície de venda superior a 500 m2,  1.000m2 ou 2.000m2, quando locali-

zados em aglomerados com menos de 9.000 habitantes, entre 9.000-

50.000 habitantes ou superior a 50.000 habitantes, re s p e c t i v a m e n t e .

A Comunidade Autónoma de Aragão definiu, em 19893 7, como grande

s u p e rfície qualquer unidade com uma área útil superior a 600m2,

1.000m2 ou 2.000m2, conforme localizada, respectivamente, em aglome-

rados com menos de 20.000 habitantes, entre 20.000-500.000 habitantes

e com mais de 500.000 habitantes. A atribuição da respectiva licença de

implantação era da responsabilidade do D e p a rtamento de Indústria,

C o m e rcio y Tu r i s m o, e das Comisiones Provinciales de Equipamiento

C o m e rc i a l e a localização dos mesmos devia estar conforme com o pre-

visto no Plan General para el Equipamiento Comercial de Aragon cuja ela-

boração cabe ao D e p a rtamento de Indústria, Comercio y Tu r i s m o.

Esta prática conduziu a uma enorme diferenciação entre regiões, o que

se compreende, por força das diferentes realidades económico-sociais e

do sentido das políticas dado pelos poderes regionais. Por forma a criar

um limiar máximo comum a todo o país, o conceito de grande estabeleci-

mento comerc i a l – unidade destinada ao comércio a retalho de qualquer

tipo de artigos com uma área de exposição e venda superior a 2.500m2

35 Ley 3/1987, de 9 de Março.
36 Ley 10/1988, de 20 de Julho.
37 Ley 9/1989, de 5 de Outubro.
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– passa a ser definido à escala nacional pela Ley de Ordenación del

C o m e rcio Minorista3 8, de 1996. Mas a sua instalação continua sujeita a

uma licença comercial específica da responsabilidade de cada Comuni-

dade Autónoma, dependente da existência, ou não, de um equipamento

c o m e rcial adequado na envolvente do novo empreendimento, bem como

dos efeitos que este poderá vir a exercer na estrutura comercial. O pro-

cesso de autorização é instruído com um parecer obrigatório do Tr i b u n a l

de Defesa da Concorrência, sem carácter vinculativo, com o objectivo de

imprimir uma “ (...) certa harmonização entre os critérios de autorização,

tanto pela influência que a opinião do Tribunal possa ter na Administração

competente para a concessão da licença, como pelas características uni-

f o rmizadoras que informam a respectiva jurisprudência” (Gomes, 1998).

Todavia, as Comunidades Autónomas podem criar Comissiones Te rr i t o r i a-

les de Equipamientos Comerc i a l e s (para “controlar” a instalação de gran-

des estabelecimentos, de acordo com as normas autonómicas) e re d e f i-

nir o conceito de grande estabelecimento comerc i a l , no sentido da dimi-

nuição da área útil de exposição e venda (quadro 5), o que reconduz a

conceptualizações regionais diferenciadas. No seguimento da prática

i n t roduzida em 1985, quase todas as Comunidades Autónomas pre v ê e m

dimensões distintas, variando em função da população dos municípios.

38 Ley orgánica 2/1996, de 15 de Janeiro.
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Q u a d r o 5

Adaptação regional do conceito de grande superfície comercial em

Espanha (exemplos) 

A n d a l u z i a
( 1 0 . 0 1 . 9 6 )

A r a g ã o
( 0 6 . 0 6 . 0 1 )

C a n á r i a s
( 2 5 . 0 4 . 9 4 )

C a n t á b r i a
( 2 6 . 0 2 . 0 2 )

Castilla-la Mancha
( 1 5 . 1 0 . 9 8 )

C a t a l u n h a
( 2 9 . 1 2 . 0 0 )

Va l e n c i a
( 2 9 . 1 2 . 8 6 )

E x t re m a d u r a
( 0 9 . 0 5 . 0 2 )

G a l i z a
( 2 0 . 0 7 . 8 8 )

M a d r i d
( 2 9 . 0 4 . 9 9 )

M u rc i a

País Va s c o
( 2 7 . 0 3 . 0 1 )

2 . 5 0 0 m 2

600m2 em aglomerados com menos de
20.000 habitantes; 1.000m2 entre 20.000-
499.999 habitantes e 2.000m2 caso tenham
mais de 500.000 habitantes

750m2 em municípios  com menos de
20.000 habitantes; 1.000m2 entre 20.000-
199.999 habitantes; 1.500m2 caso tenham
mais de 200.000 habitantes

2 . 5 0 0 m 2

2 . 5 0 0 m 2

800m2 em aglomerados com menos de
10.000 habitantes; 1.300m2 entre 10.001-
25.000 habitantes; 2.000m2 entre 25.001-
240.000 habitantes; 2.500m2 caso tenham
mais de 240.000 habitantes

600m2 para aglomerados com menos de
40.000 habitantes e 1.000m2 superiores a
40.000 habitantes.

750m2 para aglomerados com menos de
10.000 habitantes; 1.500m2 entre 10.000-
50.000 habitantes e 2.000m2 caso tenham
mais de 50.000 habitantes

500m2 em aglomerados com menos de
9.000 habitantes; 1.000m2 entre 9.000-
50.000 habitantes e 2.000m2 caso tenham
mais de 50.000 habitantes

1.500m2 em aglomerados com menos de
10.000 habitantes; 2.000m2 entre 10.000-
25.000 habitantes e 2.500m2 caso tenham
mais de 25.000 habitantes

600m2 em municípios com menos de 5.000
habitantes; 900m2 entre 5001-15.000 habi-
tantes; 1.500m2 entre 15001-35.000 habitan-
tes; 1.800m2 entre 35.001-75.000 habitantes
e 2.500m2 caso tenham mais de 75.000
habitantes. 

400m2 em municípios com menos de 5.000
habitantes; 800m2 entre 5.000-10.000 habi-
tantes; 1.000m2 entre 10.000-24.999 habi-
tantes e 2.000m2 caso tenham mais de
25.000 habitantes

P rojecto de alteração para 1.000m2 em aglome-
rados com menos de 10.000 habitantes; 1.300m2
caso tenham entre 10.000-25.000 e 2.500m2 para
mais de 25.000 habitantes

O plano de equipamento comercial estabelece as
s u p e rfícies de referência para cada município

-

Os estabelecimentos de h a rd discount c a re c e m
também de uma licença comercial, qualquer que
seja a dimensão

-

Exigência de uma licença comercial municipal
para os estabelecimentos comerciais de média
dimensão (com uma superfície de venda igual ou
superior a 1300m2, 700m2, 500m2 e 400m2, re s-
pectivamente em municípios com mais de 240.000
habitantes, entre 25.001 e 240.000, 10.001 e
25.001 e com menos de 10.000 habitantes) . 

-

Não carecem de licença comercial os  estabeleci-
mentos grossistas, mercados abastecedores e
m e rc a d o s .

O Decreto 361/1996 só exige licença comerc i a l
específica para estabelecimentos com mais de
2 . 5 0 0 m 2

Os estabelecimentos de h a rd discount e os esta-
belecimentos a retalho de média dimensão
(>750m2) necessitam de uma autorização similar à
da licença comercial específica.

Também submete os estabelecimentos de h a rd
d i s c o u n t a uma licença comercial específica

Também superior a 400m2 caso pertençam a pes-
soas ou entidades com mais de 250 trabalhadore s
ou com facturação superior a 40 milhões de euro s

COMUNIDADES 
A U T Ó N O M A

(Data da norm a )

DIMENSÃO DA UNIDADE
(Superfície da exposição e venda em m2)

O B S E RVA Ç Õ E S

Fonte: http://www. m c x . e s / P o l c o m e r / C o m e r i n / S u p e rf i c i e s . a s p
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Em 19973 9, foi introduzido um mecanismo de planeamento que possibilita a

suspensão das licenças comerciais no caso da elaboração de um Plan Te rr i t o-

rial Sectorial de Equipamientos Comerc i a l e s (PTSEC), para evitar especulações

passíveis de distorcer os objectivos visados. Estes planos são vinculativos para

a administração (regional e local), pro m o t o res e empresas comerciais, e a sua

principal intenção é ordenar de forma adequada as implantações comerc i a i s ,

visando o equilíbrio entre formatos e a satisfação das necessidades de compra

dos consumidore s .

As restrições à abertura de unidades de grande dimensão favoreceu a expan-

são do pequeno d i s c o u n t, o que, por sua vez, levou o Ministério da Economia

a preparar um diploma com o objectivo de controlar também o seu desenvol-

vimento, obrigando as empresas a adquirir uma licença de abertura aos re s-

pectivos municípios.  Porém, este projecto nunca chegou a  ser aprovado, pelo

que apenas algumas Comunidades Autónomas definem os conceitos h a rd dis-

c o u n t e grande estabelecimento comerc i a l, sujeitando a implantação/ampliação

de ambos a uma licença comercial específica, atribuída pela D i rección General

competente em matéria de comércio. 

A análise comparada entre as orientações de 1985 e de 1996 permite identifi-

car dois tipos de tendências:

- redução pro g ressiva do limiar de dimensão dos estabelecimentos

a sujeitar a licenciamento;

- redução do limiar populacional dos aglomerados que re c e b e m

espaços comerciais sujeitos a licenciamento.  

As diferenciações regionais persistem, em 1996, havendo mesmo Comuni-

dades Autónomas que mantiveram as orientações estabelecidas na década

de 80.

39 Ley 1/1997, de 24 de Março e Ley 245/1997, de 16 de Setembro.
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IV. Evolução do Licenciamento de Grandes

S u p e r fícies Comerciais em Por t u g a l

Até à entrada na U.E., Portugal apresentava uma estrutura comercial domina-

da por empresas de muito pequena dimensão, na sua maioria em nome indivi-

dual ou sociedades por quotas. As primeiras tentativas de modernização ocor-

reram na transição para a década de 70, com o aparecimento dos grandes

s u p e rm e rcados desenvolvidos pelo Grupo Pão de Açúcar e de pequenos cen-

t ros/galerias comerciais. O processo foi travado em 1974, tendo sido re t o m a-

do, embora de forma tímida, no início da década seguinte. Porém, as grandes

t r a n s f o rmações só ocorreram nos meados dos anos 80, após a entrada form a l

na U.E., com a abertura dos primeiros hiperm e rcados e grandes centro s

c o m e rciais.  Desde então, tanto no sector alimentar como no não alimentar,

o c o rreu grande diversificação de formatos, que rapidamente conquistaram

quota de mercado ao comércio tradicional (quadro 6).

Q u a d r o 6

Evolução das Quotas de Mercado por Conceito em Portugal (%)

A n o s H i p e r s S u p e r s L i v r e - s e r v i ç o s Tr a d i c i o n a i s Puros a l i -

TO TA L GR A N D E S PE Q U E N O S m e n t a r e s

1 9 8 8 1 1 , 7 1 8 , 8 - - 1 9 , 6 4 0 , 6 9 , 3

1 9 8 9 1 6 , 8 1 9 , 5 - - 1 7 , 8 3 8 , 8 7 , 1

1 9 9 0 2 1 , 1 1 9 , 1 - - 1 5 , 6 3 8 , 6 5 , 6

1 9 9 1 2 5 , 0 2 0 , 7 - - 1 2 , 9 3 7 , 0 4 , 5

1 9 9 2 3 0 , 9 2 1 , 5 - - 1 1 , 4 3 1 , 9 4 , 3

1 9 9 3 3 6 , 2 2 2 , 5 - - 1 0 , 1 2 7 , 0 4 , 3

1 9 9 4 4 0 , 4 2 5 , 2 - - 8 , 7 2 2 , 5 3 , 2

1 9 9 5 4 2 , 4 - 1 4 , 8 1 3 , 9 7 , 9 1 8 , 4 2 , 6

1 9 9 6 3 9 , 9 - 1 7 , 9 1 6 , 5 7 , 3 1 6 , 0 2 , 4

1 9 9 7 3 7 , 8 - 2 0 , 0 1 7 , 8 7 , 2 1 5 , 3 1 , 9

1 9 9 8 3 7 , 8 - 2 1 , 7 1 8 , 2 6 , 6 1 4 , 1 1 , 6

1 9 9 9 3 7 , 2 - 2 4 , 1 1 8 , 3 6 , 3 1 2 , 7 1 , 4

Fonte: APED/DH (2001) 
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Em termos espaciais destacam-se duas tendências:

- à escala nacional os novos formatos privilegiaram, numa fase ini-

cial, as áreas metropolitanas, mas rapidamente avançaram para as

cidades médias e pequenas, ajustando-se à sua dimensão; 

- à escala urbana, a localização tradicional nas áreas com maior cen-

tralidade foi preterida, em favor de outras mais excêntricas, quase

s e m p re periféricas, mas servidas por boas infra-estruturas viárias. 

O aparelho comercial pré-existente mostra incapacidade para reagir a mudan-

ças tão profundas. O impacte mais cedo perceptível ocorre no sector alimen-

tar (acentuada redução do número de unidades, com maior incidência nos de

pequena dimensão), mas o comércio de especialidade também é atingido,

c o n c o rrendo de forma cada vez mais evidente para a perda de atractividade

dos centros tradicionais de comércio. 

Os primeiros alertas para as debilidades do sector centram-se quase exclusi-

vamente na perda de capacidade económica dos agentes e suas consequên-

cias sobre o emprego; só no final da década de 90 os efeitos sobre os centro s

de comércio ganham projecção, multiplicando-se os projectos de urbanismo

c o m e rc i a l .

A decisão de intervenção pública para regular a instalação das grandes super-

fícies comerciais surgiu apenas em 1989, seguindo o modelo francês. Ao nível

local, nesta data, embora já existisse a figura de Plano Director Municipal

( P D M )4 0, poucos municípios tinham optado pela sua elaboração. Tal só veio a

acontecer durante a década de 90, na sequência de um novo enquadramento

l e g a l4 1. Assim, a maior parte dos empreendimentos não foram enquadrados

em planos territoriais tendo surgido, com base na legislação do loteamento

urbano. Todavia, os planos dire c t o res produzidos ao longo dessa década

deram pouca relevância à actividade comercial, persistindo a falta de orienta-

ções para grandes empreendimentos (MEPAT, 1999). 

40 DL 208/82, de 26 de Maio
41 DL 69/90, de 2 de Março
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1. Â m b i t o

A entrada das grandes superfícies comerciais em Portugal data dos meados

da década de oitenta, tendo as primeiras unidades beneficiado de um “vazio

legislativo” no que concerne às condições de implantação no mercado. De fac-

to, só em 198942 os estabelecimentos de venda a retalho com mais de

3.000m2 ficaram sujeitos a autorização prévia da Administração, alargada às

unidades gro s s i s t a s4 3 ano e meio depois. A experiência de outros países (p.e

França) aconselhava a aplicação desse diploma a grossistas e a re t a l h i s t a s ,

pela semelhança dos seus efeitos sectoriais e transversais. Este desfasamen-

to de ano e meio, dada a forte disputa entre empresas pelas melhores locali-

zações, levou a que algumas, para as quais foram rejeitados projectos de gran-

des superfícies retalhistas com base na lei de 1989, fossem ocupadas por

g rossistas, ainda não subordinadas a licenciamento específico.

Em finais de 1992, entrou em vigor um novo diploma regulamentador da

implantação das grandes superfícies comerc i a i s4 4. O conceito passou a ser

mais abrangente, englobando os estabelecimentos de comércio a retalho ou

por grosso com uma área de venda contínua superior a 2.000m2, bem como

os conjuntos de estabelecimentos que integrassem no mesmo espaço uma

á rea de venda superior a 3.000m2.

O conceito de grande superfície comercial foi reajustado em 19954 5, pro c u-

rando afeiçoar-se às realidades sócio-económicas das áreas de implantação.

A principal adaptação consistiu na diferenciação dos limiares de área de ven-

da de acordo com a população do concelho de localização:

População do concelho de implantação

Estabelecimento retalhista ou gro s s i s t a < 30.000 habitantes > 30.000 habitantes

Á rea de venda contínua > 1.000m2 > 2.000m2

Á rea de venda descontínua > 2.000m2 > 3.000m2

42 DL 190/89, de 6 de Junho.
43 DL 9/91, de 8 de Janeiro.
44 DL 258/92, de 20 de Novembro.
45 DL 83/95, de 26 de Abril.
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Em 19974 6, mais uma vez a lei introduziu inovações, para imprimir um contro-

lo mais rigoroso à expansão das grandes cadeias de distribuição e para abran-

ger outros estabelecimentos surgidos no merc a d o :

- o conceito de grande superfície comercial foi substituído pelo de

Unidade Comercial de Dimensão Relevante (UCDR);

- a abordagem centrada na dimensão do estabelecimento foi aban-

donada em favor de outra baseada na dimensão e poder de com-

pra e venda das estruturas empresariais bem como da sua área de

venda acumulada;

- o processo de ratificação foi alterado para um procedimento sim-

plificado de autorização prévia;

- os critérios de decisão de licenciamento das UCDR torn a r a m - s e

mais objectivos, reduzindo a ambiguidade na apreciação dos pro-

cessos. 

E n t re os conceitos constantes do novo diploma, o de UCDR é o mais import a n t e

- trata-se de um estabelecimento comercial, considerado individualmente ou no

q u a d ro de uma empresa ou grupo, que verifique as seguintes condições:

Tipo de comércio Á rea de venda (m2)

C o n t í n u a A c u m u l a d a

Retalhista alimentar ou misto > 2.000 > 15.000 

Retalhista não alimentar > 4.000 > 25.000 

G ro s s i s t a > 5.000 > 30.000 

Os pedidos de instalação ou modificação de unidades de qualquer tipo de

c o m é rcio, com uma área de venda inferior a 300m2, pertencentes a uma

e m p resa ou grupo com áreas de venda acumulada iguais ou superiores às aci-

ma referidas, e que não tenham mais de 3% da facturação do grupo, podem

ser dispensados de autorização prévia, mediante requerimento ao Ministro da

E c o n o m i a .

46 DL 218/97, de 20 de Agosto.
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A instalação ou modificação de estabelecimentos comerciais fica sujeita a

comunicação prévia desde que a empresa ou grupo no qual se insere detenha,

ao nível nacional, de acordo com o tipo de comércio as seguintes áreas de ven-

da acumuladas:

Tipo de comérc i o Á rea de venda acumulada (m2)

Retalhista alimentar ou misto > 10.000

Retalhista  não alimentar > 15.000

G ro s s i s t a > 20.000

Esta medida teve como principais objectivos corrigir os desequilíbrios entre os

diversos grupos económicos, pois a dimensão deixou de ser aplicada indivi-

dualmente a cada estabelecimento, ao mesmo tempo que introduziu algum

c o n t rolo às operações de concentração, com a obrigatoriedade de comunica-

ção prévia a partir de determinado limiar de venda  acumulada. 

2. Especificidades Regionais

Como já referido, a legislação de 19954 7 tem, pela primeira vez, em conside-

ração a população residente no município para balizar a dimensão da grande

s u p e rfície comercial que aí pretende instalar-se.  A aplicação deste diploma

suscitou dúvidas e questões práticas pertinentes, uma vez que em muitos

casos, sobretudo nas áreas mais povoadas do litoral e, em particular nos terr i-

tórios metropolitanos, a área de influência das unidades ultrapassava os limites

concelhios. O diploma esteve em vigor durante pouco mais de dois anos, ten-

do produzido algumas consequências nas estratégias das empresas (ajusta-

mento de dimensão dos estabelecimentos), embora sem grande expre s s ã o

nos respectivos padrões de difusão territorial. 

Nas regiões autónomas a legislação foi adaptada ao contexto regional. Nos

A ç o res as grandes superfícies comerciais têm como áreas mínimas 1.500m2

nas ilhas Te rceira e de S. Miguel e 500m2 nas re s t a n t e s4 8. Em 199949 foi sim-

plificado o procedimento de autorização prévia de licenciamento comerc i a l

47 DL 83/95, de 26 de Abril.
48 Decreto Legislativo Regional 14/94/A, de 14 de Maio. 
49 Decreto Legislativo Regional 17/99/A, de 29 de Abril.
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para a instalação ou modificação das grandes superfícies comerciais, deven-

do os re q u e rentes apresentar os pedidos na Direcção Regional de Comérc i o ,

Indústria e Energia, dirigidos ao membro do Governo com competência na

á rea do comércio. 

Na Madeira o licenciamento das grandes superfícies de retalho alimentar mis-

to foi condicionado ao limite de 2.500m2 de área de venda útil em 19895 0. O

p rocesso de licenciamento está centralizado na Direcção Regional do Comér-

cio e Indústria (DRCI), atendendo à dimensão do mercado regional. Em 19995 1

esta região autónoma ratificou, para o seu território, o conceito de UCDR como

um estabelecimento comercial, individual ou integrado numa empre s a / g ru p o

com os seguintes requisitos: 

Tipo de comérc i o Á rea de venda (m2)

Contínua A c u m u l a d a

Retalhista alimentar ou misto > 400 > 6.000

Retalhista não alimentar > 800 > 6.000

G rossista > 1.200 > 7.500

Este diploma introduziu também o regime de autorização prévia das UCDR,

ficando, à partida, interdita a instalação e a ampliação de estabelecimentos de

c o m é rcio a retalho, alimentar ou misto com uma área de venda superior a

2.500m2. 

Os requerimentos de instalação/alteração de UCDR devem ser dirigidos à

DRCI, que, por sua vez, solicita pare c e res à respectiva Câmara Municipal e à

S e c retaria Regional do Equipamento Social, no que concerne às implicações

urbanísticas e ambientais. Na decisão são ponderados os seguintes aspectos:

- coesão da estrutura comercial, equilíbrio e complementaridade

e n t re as diversas formas de comérc i o ;

50 Decreto Legislativo Regional 16/89/M, de 12 de Junho.
51 Decreto Legislativo Regional 7/99/M, de 2 de Março.
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- benefício para os consumidores decorrente do equilíbrio entre os

vários tipos de equipamento comercial, designadamente o acesso

a uma oferta diversificada em termos de produtos, qualidade, ser-

viço, preços e horários;

- a rticulação entre o sector produtivo regional e as actividades gro s-

sista e retalhista, tendo por objectivo a divulgação e difusão dos

p rodutos alimentares re g i o n a i s ;

- utilização de novas tecnologias no que concerne ao material re u t i-

lizável, permitindo uma resposta mais eficiente às necessidades

dos consumidores e salvaguardando o ambiente;

- volume de emprego, avaliando os efeitos directos e indirectos na

economia re g i o n a l ;

- nível de desenvolvimento e do ordenamento comerc i a l .

As Câmaras Municipais coordenam o processo de licenciamento dos estabe-

lecimentos do ramo não alimentar e respectivas vistorias; para o ramo alimen-

tar compete à DRCI a organização de todo o pro c e s s o .

3. E s t r utura de Decisão

A partir de 1989, o processo de decisão para implantação das superf í c i e s

c o m e rciais com mais de 3.000m2, segundo o DL 190/89, competia ao Ministé-

rio do Comércio e Turismo, ao contrário do que acontecia noutros países, onde

essa decisão ocorria ao nível regional. A avaliação sectorial e a decisão final

cabiam ao nível central, enquanto a apreciação de cariz territorial competia às

Comissões de Coordenação Regional (CCR), tuteladas pelo Ministério do Pla-

neamento e da Administração do Te rritório (fig. 2).

Em 1992 são admitidas duas fases distintas, tornando o processo mais expe-

dito, pois apenas passam à segunda fase os projectos aprovados na primeira.

Nesta,  a componente territorial (aprovação do uso) é predominante, envolven-

do a Comissão de Coordenação Regional, a Câmara Municipal e, em situações

especiais, a Junta Autónoma das Estradas (JAE); a segunda fase, da re s p o n-

sabilidade da Direcção-Geral de Concorrência e Preços, incide sobre a avalia-



62

ção do ponto de vista comercial, em part i c u l a r, no que respeita à defesa da

c o n c o rrência (fig. 3).

A instalação ou modificação de uma grande superfície em área não abrangida

por Plano de Urbanização, Plano de Pormenor ou alvará de loteamento válido

nos termos da lei, exige parecer da CCR respectiva que, por sua vez, deve inte-

grar os pare c e res da Direcção Regional do Ambiente (DRA) e da JAE, quando

se trate de localização em áreas com impacte em estradas nacionais.

A legislação de 1997 mantém a obrigatoriedade de aprovação da localização

para projectos em áreas não abrangidas por um Plano de Urbanização, Plano

de Pormenor ou alvará de loteamento, cabendo à  CCR a centralização da

i n f o rmação a este nível, aglutinando os pare c e res da DRARN e da JAE, tendo

a decisão do Ministro do Planeamento e Administração do Te rritório pare c e r

vinculativo. Esta fase do processo é, assim, idêntica à definida no diploma de

1992. Caso o projecto seja abrangido por Plano de Urbanização, Plano de Por-

menor ou alvará de loteamento, entra directamente na DGCC, a quem compe-

te centralizar os pare c e res das estruturas associativas do sector, da pro d u ç ã o

e dos consumidores, e emitir a decisão final segundo o parecer vinculativo do

M i n i s t ro (fig. 4). O diploma prevê a consulta pública opcional para pro j e c t o s

s u p e r i o res a 10.000m2.
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Figura 2

P rocesso de decisão para implantação de grandes superfícies comer-

ciais segundo o DL 190/89, de 6 de Junho

CCR - Comissão de Coordenação Regional; JAE - Junta Autónoma das Estradas: DGCI - Direcção Geral de Comércio Intern o
Nota: Desde Novembro de 1991 o projecto entregue pelos pro m o t o res na DGCI tem de conter, obrigatoriamente, o re q u e r i m e n t o

de licença prévia da Câmara Municipal respectiva (DL  445/91, de 20 de Novembro). O processo só tem seguimento quan-
do aquele é positivo.

Requerimento

DGCI Área com impacte em
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Decisão Final

Indeferimento Deferimento válido por 2 anos

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DE LICENCIAMENTO DAADMINISTRAÇÃO CENTRAL

Positivo Negativo

Parecer

Negativo Positivo

Vi n c u l a t i v o Vi n c u l a t i v o

Vi n c u l a t i v o
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Figura 3

P rocesso de decisão para implantação de grandes superfícies comer-

ciais, segundo o DL 258/92, de 20 de Novembro

CCR – Comissão de Coordenação Regional; DRARN – Delegação Regional do Ambiente e Recursos Natu-
rais; JAE – Junta Autónoma das Estradas; DGCP – Direcção Geral de Concorrência e Pre ç o s .

Nota: A tramitação do processo de licenciamento não foi alterado com a aprovação do DL83/95, de 26 de
Abril. Este diploma apenas redefiniu o conceito de grande superfície comercial de acordo com o efec-
tivo populacional do concelho. 
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Figura 4

Tramitação do processo de licenciamento das UCDR, segundo o DL

218/97, de 20 de Agosto

CCR – Comissão de Coordenação Regional; DRARN – Delegação Regional do Ambiente e Recursos Natu-
rais; JAE – Junta Autónoma das Estradas; DGCC – Direcção Geral do Comércio e da Concorr ê n c i a .

Requerimento

Área abrangida por PU, 
PP ou alvará 

de loteamento

D R A R N

DGCC
Ministro da
Economia

Estruturas 
associativas 
do comércio, 

da produção e dos
consumidores

Consulta pública
opcional para

projectos 
superiores a

10.000m2
(30 a 60 dias)

JAE

Área não abrangida 
por PU, PP ou alvará 

de loteamento

CCR
Ministro do 

Planeamento e 
Administração do 

Território

Deferimento
Aprovação de

localização Indeferimento

Decisão Final

Indeferimento Deferimento válido por 2+1 anos

Parecer 
c o n s u l t i v o

Parecer 
v i n c u l a t i v o

Parecer 
v i n c u l a t i v o

Área com 
impacte 
em E.N.

AUTORIZAÇÃO PRÉVIADE LICENCIAMENTO DAADMINISTRAÇÃO CENTRAL



66

4. Critérios de Apr e c i a ç ã o

A Comissão de Coordenação Regional (CCR), a Junta Autónoma das Estra-

das (JAE) e a actual Direcção-Geral do Comércio e Concorrência (DGCC)

são as entidades responsáveis pela emissão de pareceres sobre a implan-

tação de unidades retalhistas de grande dimensão desde a aprovação da

primeira legislação em 1989. O diploma de 1997 atribuiu ainda esta respon-

sabilidade à Direcção-Regional do Ambiente e Recursos Naturais (DRARN),

cabendo à CCR respectiva a centralização da informação.

O quadro 7 sintetiza os critérios de decisão das entidades envolvidas no

processo de atribuição de licenças de implantação de acordo com os diplo-

mas de 1989, 1992 e 1997. Como aspectos mais relevantes ressaltam-se:

- desagregação crescente dos parâmetros de avaliação dos pro-

jectos (sobretudo pela DGCC), contribuindo para tornar o pro-

cesso mais transparente;

- aumento das preocupações de ordem ambiental (introdução do

parecer da DRARN em 1997), nomeadamente ao nível dos resí-

duos e ruído gerados pelo equipamento;

- preocupação crescente com o equilíbrio entre as diferentes for-

mas de comércio, visível nos critérios utilizados pela DGCC;

- separação da apreciação de cariz ambiental/ordenamento do

território (de âmbito local/regional) da de natureza económica

(de âmbito central - DGCC)

Saliente-se que o período em análise é relativamente curto, facto que con-

diciona uma mudança mais profunda ao nível da abordagem e dos critérios

de apreciação. A este propósito refira-se, por exemplo, que, ao contrário do

que já acontece noutros países, não é feita qualquer referência à sustenta-

bilidade urbana, ao acesso a estes equipamentos pelos diferentes grupos

da população e ao fomento do uso de transportes públicos.
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Q u a d r o 7

Critérios de apreciação dos processos por parte das entidades

envolvidas 

C C R

J A E

D G C I
D G C P
D G C C

D R A R N

- impacte na zona;
- influência do tráfego, no

equilíbrio regional e conse-
quências para um corre c t o
o rdenamento do terr i t ó r i o
(aspectos ambientais e
p re s e rvação do património
c o n s t ru í d o ) .

- impacte no aumento de
tráfego ro d o v i á r i o ;

- capacidade instalada da
rede viária;

- plano de construção dos
acessos e suas ligações à
rede rodoviária existente.

- impacte no abastecimento
público de acordo com os
i n t e resses dos consumido-
re s ;

- consequências para teci-
do comercial da zona, em
relação às empresas exis-
tentes e ao empre g o ;

- contribuição para a re e s-
t ruturação e a modern i z a-
ção da actividade comer-
cial na zona

-

- influência do tráfego no
equilíbrio regional  e conse-
quências para um corre c t o
o rdenamento do terr i t ó r i o ;

- efeitos sobre o ambiente,
nomeadamente: integração
paisagística, destino dos
efluentes líquidos e dos re s í-
duos sólidos, valores de ru í-
do gerados pelo aumento
do tráfego e pelas caracte-
rísticas dos acessos.

- impacte no aumento de trá-
fego ro d o v i á r i o ;

- capacidade instalada da
rede viária;

- plano de construção dos
acessos e suas ligações à
rede rodoviária existente;

- plano de construção de par-
ques de estacionamento.

- contributo para a modern i-
zação e diversificação da
o f e rta comercial e para o
estímulo da concorr ê n c i a ;

- benefício para os consumi-
d o re s ;

- inserção na estrutura e acti-
vidade comercial da zona,
no que respeita à qualifica-
ção profissional, à utilização
de novas tecnologias e aos
s e rviços prestados ao con-
s u m i d o r.

-

- integração dos pare c e res da JAE e
DRARN (quando for caso disso);

- enquadramento urbanístico;
- influência do tráfego no equilíbrio

regional e consequências para um
c o rrecto ordenamento do terr i t ó r i o .

- impacte no aumento de tráfego ro d o-
v i á r i o ;

- capacidade instalada da rede viária;
- plano de construção dos acessos e

suas ligações à rede rodoviária exis-
t e n t e ;

- plano de construção de parques de
e s t a c i o n a m e n t o .

- coesão da estrutura comercial na áre a
de influência (promoção e manuten-
ção da diversidade, do equilíbrio e
complementaridade entre diversas
f o rmas de comérc i o ) ;

- adequação dos equipamentos comer-
ciais aos consumidores: acesso a
uma oferta diversificada em termos de
p rodutos, qualidade, serviços, pre ç o s
e horários;

- integração intersectorial do tecido
e m p resarial (dimensão e estabilidade
das relações contratuais com a pro-
dução, articulação com as activida-
des grossista e retalhista, efeitos no
desenvolvimento re g i o n a l ) ;

- competitividade e dinamismo concor-
rencial (utilização e difusão de tecno-
logias e práticas inovadoras adequa-
das às necessidades dos consumido-
re s ) ;

- e m p rego na área de influência (efeitos
d i rectos e indire c t o s ) ;

- desenvolvimento e qualidade do urba-
nismo comercial na re g i ã o .

- integração paisagística  do estabele-
c i m e n t o ;

- gestão dos efluentes líquidos e dos
resíduos sólidos;

- v a l o res de ruído gerados pelo aumen-
to do tráfego e pelas características
dos acessos.

E n t i d a d e s DL 190/89, de 6 de Junho DL 258/92, de 20 de Novembro DL 218/97, de 20 de Agosto

Nota: os critérios de avaliação não foram alterados com a aprovação do DL 83/95, de 26 de Abril. Este
diploma apenas redefiniu o conceito de grande superfície comercial de acordo com o efectivo
populacional do concelho de implantação.
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O enquadramento legal de 199752 clarificou a determinação dos elementos a

ter em conta na instalação e modificação de UCDR, designadamente área de

influência, valor do comércio e quota de merc a d o .

Para efeitos da determinação da área de influência foram estabelecidos: 

- uma equação para fixar o limite de tempo, em minutos, de deslocação

X = (ay+by)/2

X – limite, em minutos, do tempo real de deslocação

y – tempo de deslocação máximo de referência, fixado em vinte minutos

a – p a r â m e t ro relativo à dimensão da unidade considerada

b – p a r â m e t ro relativo ao equipamento comercial, que corresponde ao número de

m e t ros quadrados de UCDR existentes na área máxima de referência. 

- i n t e rvalos para os parâmetros da equação relativos à dimensão da unida-

de considerada e ao equipamento comercial existente.

Atendendo à dimensão Atendendo às UCDR existentes na área 
da unidade a instalar máxima considerada

I n t e rv a l o s P a r â m e t ro a I n t e rv a l o s P a r â m e t ro b

< 1 . 0 0 0 m 2 0 , 2 5 < 5.000m2 1

1.000 < a < 2.000m2 0 , 5 0 5.000 < a < 20.000m2 0 , 7 5

2.000 < a < 5.000m2 0 , 7 5 20.000 < a < 50.000m2 0 , 5 0

> 5 . 0 0 0 m 2 1 > 5 0 . 0 0 0 m 2 0 , 2 5

Na prática, a aplicação desta regra demonstra que a área de influência máxi-

ma de uma unidade retalhista é de vinte minutos e pode ser alcançada caso

se verifiquem cumulativamente as seguintes circ u n s t â n c i a s :

- a dimensão da unidade a instalar seja superior a 5.000m2;

- a área de UCDR na área máxima de referência da unidade a insta-

lar seja igual ou inferior a 5.000m2.

52 Portaria 739/97, de 26 de Setembro.
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O valor do comércio é calculado atendendo à óptica do consumo privado de

a c o rdo com as seguintes fórm u l a s .

VCR=CP x OR

VCR a i = VCR x (P a i/ PT)  x IPCR

VCR - valor do comércio de referência 

CP - consumo privado dos residentes no Continente

O R - oferta relevante (peso nas despesas médias anuais dos agregados familiares da

gama de produtos comercializados nas UCDR)

VCR a i - valor do comércio na área de influência 

P a i - população residente na AI

PT - população residente no Continente 

I P C R - índice de poder de compra regional, por concelho

Os limites máximos das quotas de UCDR retalhistas previstos no DL 218/97 são

fixados pela Portaria em 35% ao nível do Continente e 45% ao nível da AI. 

Apesar do rigor que se pretende introduzir na apreciação dos pro c e s s o s ,

vários aspectos dificultaram esse objectivo. Assim, por exemplo na delimitação

da área de influência da unidade a instalar (condição fundamental, pois o cum-

primento da quota dos 45% fica vinculado a essa unidade territorial), o seu tra-

çado é (foi) susceptível de acertos em função do interesse em o dilatar ou con-

trair (por exemplo "manipulando" o tempo real de deslocação), re p e rc u t i n d o - s e

na configuração da AI e, por conseguinte, no parâmetro relativo ao equipa-

mento comercial existente (m2 de UCDR). A instabilidade do universo das

UCDR (um estabelecimento com uma área de venda inferior ao limite mínimo

individual pode perder tal classificação se for adquirido por um grupo que não

tenha ainda atingido a área de venda acumulada fixada na lei) também gero u

por vezes algumas dúvidas quanto à real dimensão da área de venda das

UCDR. Na avaliação da oferta relevante surgiram também dificuldades, quer

pela desadequada desagregação espacial, quer pela sua desactualização5 3. 

53 Esta análise era suportada no Inquérito aos Orçamentos Familiares (IOF) do INE. A informação está referenciada ao nível de NUT
II (o que não permite diferenciar as especificidades locais) e a periodicidade da sua publicação face à rapidez das transforma-
ções na estrutura do consumo leva a que os dados se desactualizem rapidamente. 
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O anúncio da revisão da lei e a antevisão do seu carácter mais restritivo

levaram os grupos económicos a actuar por antecipação, apresentando

pedidos de novas unidades, superiores à sua capacidade de investimento.

O Ministério da Economia optou por negociar as licenças a atribuir aos gran-

des grupos, suspendendo a concessão de novas autorizações até 2000 (no

final de 2001 a tutela tinha já iniciado o processo da alteração, suspenso na

sequência da demissão do XIV Governo Constitucional). As intenções mani-

festadas pelo Ministro da Economia do XV Governo Constitucional também

ainda não conduziram a um novo diploma. 

Em Novembro de 2001 a quota do Continente foi atingida, estando as novas

autorizações congeladas desde então. Apenas é permitida a troca de loca-

lização de lojas (uma vez que o limite nacional não é posto em causa), mas

desde que a área de influência da loja no local pretendido não tenha atingi-

do a quota dos 45%. Todavia, um grupo cujos estabelecimentos não tenham

reunido as condições para integrarem o universo das UCDR (pela dimensão

da loja ou pela área de venda acumulada) pode proceder à sua abertura,

dado não entrar no cálculo das quotas, o que imprime alguma incongruên-

cia à lei face ao seu grande objectivo (salvaguardar o equilíbrio na partilha

do mercado). Assim, esta lei travou a entrada de grandes unidades de

novos grupos (dado o limiar de 2.000 m2 e 4.000m2 para o retalho alimen-

tar e misto e para o não alimentar, respectivamente), mas permitiu a chega-

da de grupos que operam com pequenos formatos (até atingirem o limiar

acumulado de 15.000m2 e 25.000m2, respectivamente). Este tipo de restri-

ções afectou sobretudo o retalho alimentar e misto, pois em alguns ramos do

comércio de especialidade  a disputa pelo mercado por parte das cadeias

de distribuição é menos acentuada.

No fim de 2002, estavam em funcionamento 1.435 UCDR no Continente,

totalizando 1.565.663 m2 de área de venda (quadro 8). Cerca de 3/4 do

número e da área eram alimentares ou mistas. As áreas metropolitanas de

Lisboa e do Porto concentravam mais de metade das unidades e da res-

pectiva superfície, principalmente na oferta não alimentar.



Q u a d r o 8

UCDR em funcionamento no Continente (Dezembro de 2002)

L o c a l i z a ç ã o A l i m e n t a res e mistas Não Alimentare s To t a l

Nº Unidades Á re a Nº Unidades Á re a Nº Unidades Á re a

( % ) ( % ) ( % ) ( % ) ( % ) ( % )

Á rea Metropolitana            

de Lisboa (AML) 3 5 , 4 3 3 , 7 3 6 , 6 4 9 , 9 3 5 , 7 3 8 , 0

Á rea Metro p o l i t a n a

do Porto (AMP) 1 3 , 9 1 4 , 2 1 9 , 0 1 5 , 1 1 5 , 3 1 4 , 4

A M L + A M P 4 9 , 3 4 7 , 9 5 5 , 6 6 5 , 0 5 1 , 0 5 2 , 4

Concelhos com sede

em cidades médias 

e pequenas 2 7 , 0 3 4 , 7 3 5 , 1 2 5 , 5 2 9 , 2 3 3 , 4

O u t ros concelhos 2 3 , 6 1 7 , 4 9 , 4 9 , 5 1 9 , 8 1 4 , 2

C o n t i n e n t e

( v a l o res absolutos) 1 . 0 5 0 1 . 1 5 1 . 6 6 4 3 8 5 4 1 3 . 9 9 9 1 . 4 3 5 1 . 5 6 5 . 6 6 3
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V. Análise Comparada da Evolução do

Regime de Licenciamento

1. Tendências Gerais

A evolução da intervenção pública nos diferentes países da U.E. permite iden-

tificar como aspectos comuns:

- resposta reactiva dos poderes públicos aos projectos de implanta-

ção e crescimento dos grandes grupos económicos da distribuição,

acabando as empresas por ganhar posição no mercado e no terr i-

tório sem subordinação a condicionantes específicos;

- alteração da forma de actuação ao longo do tempo, na procura de

uma intervenção mais eficaz, perante a flexibilidade demonstrada

pelas empre s a s ;

- i n t e rvenções diferenciadas, apoiadas no planeamento territorial (paí-

ses nórdicos, anglo-saxónicos, germânicos), em políticas sectoriais

(países francófonos e do sul da Europa) ou na conjugação de ambos

(tendência em pro g ressiva afirm a ç ã o ) ;

- i n t e rvenções temporalmente desfasadas entre países, de acord o

com a respectiva evolução das estruturas comerc i a i s ;

- definição de um limiar de dimensão na maioria dos países, a part i r

do qual é necessária uma autorização de implantação; este limiar

tem vindo a re d u z i r-se, sendo hoje relativamente baixo e quase sem-

p re relacionado com a população do aglomerado e /ou município de

localização (quadro 9); 

- regulação da actividade, evitando situações de abuso por parte dos

g rupos que ocupam posições dominantes no merc a d o ;

- suspensão temporária de novas autorizações (por exemplo em Fran-

ça, Portugal, Luxemburgo, Dinamarca), com o argumento de avaliar

as condições do merc a d o ;

- tendência para sujeitar os projectos de maior dimensão a um pro-

cesso de consulta pública. 



Q u a d r o 9

Licenciamento de grandes superfícies comerciais nos países da U.E.

( D e z e m b r o de 2002)
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Actualmente a autorização de novas unidades na periferia só pode
o c o rrer em áreas previamente definidas

As Regiões executam a regulamentação federal e têm a decisão final
na atribuição de licenças. Às unidades com mais de 100.000 m2 ou
mais de 1000 lugares de estacionamento é exigido um estudo de
impacte ambiental.

A PPG de 1996 defende o ordenamento do centro das cidades, a
i m p o rtância do comércio na sua vitalidade e define orientações espe-
cíficas para os vários formatos comerciais. Preocupação em minimi-
zar o impacte ambiental dos projectos de maior dimensão.

Os princípios de planeamento do comércio estão definidos nas R e t a i l
Planning Guidelines e nos Development plans. No âmbito dos princí-
pios da sustentabilidade urbana, defende-se a localização do comér-
cio no interior das cidades e a utilização dos transportes colectivos.

A regulação do acesso à actividade é definida na Lei de Planeamen-
to e Construção, que prevê um Plano de Abastecimento Alimentar. 

A regulamentação dos estabelecimentos de grande dimensão e das
á reas comerciais cabe aos planos regionais e municipais, com re s-
peito pelos princípios definidos ao nível nacional, de entre os quais se
destaca o reforço da competitividade do pequeno comérc i o .

Prioridades da legislação: travar o crescimento do comércio na peri-
feria das cidades e revitalizar os centros urbanos e os bairros re s i-
denciais. Os Projectos para a periferia urbana re q u e rem um plano de
p o rm e n o r.

Apesar da tendência para a desconcentração do comércio para a
periferia urbana, a política relativa à gestão de centros de cidade
impediu aí o declínio da actividade comercial. A orientação recente é
no sentido de uma política mais liberal, ao contrário do que acontece
na maior parte dos outros países da UE.

Apesar da tradição em políticas específicas para o sector ( desde a
Loi  Royer, 1973) em 2002 assiste-se à subordinação do licencia-
mento aos princípios do ordenamento do território (Loi Gayssot) .

País pioneiro no licenciamento comercial. Tendência para a re d u ç ã o
dos limiares e simplificação dos procedimentos nos projectos de
menor dimensão.

Exigência de estudo de mercado nos projectos com área de venda
superior a 2.000 m2.

Grande variação entre regiões e municípios. A intervenção pública
limitou o crescimento das grandes superfícies até 1996, data a part i r
da qual se nota uma tendência liberalizante. Contudo, por compara-
ção com outros países da UE, o pequeno comércio detém quotas
de mercado mais importantes. 

A implantação de grandes superfícies pode ser limitada por motivos
de ordem ambiental.

Grande variação entre Regiões Autónomas (que podem reduzir o
limiar máximo, mas nunca ultrapassá-lo). Redução pro g ressiva do
limiar de dimensão dos estabelecimentos a sujeitar a licenciamento e
do limiar de população dos aglomerados que recebem esses estabe-
l e c i m e n t o s .

Também são consideradas as áreas de venda acumuladas pela
e m p resa ou grupo ao nível nacional: Ret. alimentar: > 15.000m2;
Ret. não alimentar: > 25.000m2; Grossista: > 30.000m2.
Os pedidos de instalação ou modificação de unidades de qualquer
tipo de comércio, com uma área de venda superior a 300m2, pert e n-
centes a uma empresa ou grupo com áreas de venda acumulada
iguais ou superiores às acima referidas, estão sujeitas ao pro c e s s o
de autorização prévia.
P revista consulta pública para projectos com mais de 10.000 m2.
Não estão autorizados novos licenciamentos desde 2001.
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As consequências da regulação das grandes superfícies também apre s e n t a m

traços comuns, nomeadamente: 

- resultados aquém do objectivo de perseguir o equilíbrio entre as

f o rmas comerciais, pois em quase todos os países parece ter ocor-

rido perda de vitalidade do comércio no interior da cidade perante

a multiplicação de centros comerciais e grandes unidades mistas e

especializadas nas periferias urbanas;

- tendência de abrandamento do ritmo de implantação dos form a t o s

sujeitos a regulação, muitas vezes coincidindo com a explosão de

f o rmatos ainda não re g u l a d o s ;

- difusão, no interior dos centros urbanos, de pequenos form a t o s

desenvolvidos pelos grupos de distribuição, na sequência das polí-

ticas restritivas do crescimento das grandes superfícies na periferia; 

- i n t e rnacionalização das empresas, para melhorar a sua competiti-

vidade no  mercado global;

- f a v o recimento/aceleração de formatos especializados.

O sucesso relativamente limitado da intervenção sobre o licenciamento das

grandes superfícies comerciais favoreceu:  

- a concentração empresarial, com efeitos positivos na pro d u t i v i d a-

de do sector, mas com re p e rcussões negativas, sobretudo na

e s t rutura do emprego (com substituição do emprego por conta pró-

pria e dos pequenos patrões pelo emprego assalariado, geralmen-

te mais jovem e com vínculos precários) e na vitalidade dos centro s

tradicionais de comércio;  

- o equipamento comercial das periferias urbanas, com benefício

para as populações aí re s i d e n t e s .
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2. Nota Pr o s p e c t i v a

Esta nota prospectiva apoia-se nas tendências de evolução da oferta comer-

cial e nas novas preocupações ao nível das políticas urbanas.     

Embora com cambiantes nacionais, por força das diferentes situações de re f e-

rência (tanto ao nível da estrutura do aparelho comercial, como da natureza da

i n t e rvenção pública), na evolução da oferta perspectiva-se:

- reforço da posição dos principais grupos, através do aumento de

p a rticipações de capital, fusões e aquisições;

- c rescimento da concorrência intra e inter formatos, disputando

e n t re si um mercado já saturado;

- multiplicação de soluções diferenciadoras, que suscitam/vão de

e n c o n t ro a necessidades capazes de estruturar novos merc a d o s ;

- ( re)valorização das localizações intra-urbanas como suporte de

novos formatos comerciais.   

As políticas urbanas são hoje balizadas pelo conceito de sustentabilidade,

englobando as componentes económica, social e ambiental, seguindo as

orientações da Estratégia para o Desenvolvimento Sustentável, definida no

Conselho Europeu de Gotemburgo, em Julho de 2001. As formas de interv e n-

ção aí definidas tenderão a favorecer: 

- a importância do comércio na revitalização das áreas centrais; 

- a gestão dos centros tradicionais, apoiada em parcerias público-

p r i v a d o ;

- a revalorização do conceito de proximidade, contribuindo para

reduzir as deslocações para abastecimento, com reflexos ambien-

tais importantes (redução do consumo de combustível, ruído, polui-

ção atmosférica, etc.); 

- localizações comerciais que privilegiem a utilização do transport e

colectivo em prejuízo do transporte individual.

Segundo um relatório da Price Wa t e rhouse (The Retail Enviro n m e n t 2 0 1 0), de

1998, os governos de vários países da Europa estão a rever a re g u l a m e n t a ç ã o
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com o objectivo de proteger o comércio no centro da cidade, impondo custos

elevados às grandes empresas interessadas em localizações exteriores à cida-

de. Esta atitude decorre da percepção generalizada de que os centros de

c o m é rcio não servem apenas as necessidades dos consumidores, mas tam-

bém desempenham uma função social vital para a comunidade onde se inse-

rem, contrariando tendências de decadência ou perda de vitalidade.

Neste sentido, em 2000, cinco países nórdicos (Dinamarca, Suécia, Noru e g a ,

Finlândia e Islândia) aprofundaram a cooperação em matéria de planeamento

t e rritorial, incluindo o comércio a retalho. O Relatório “Planning for Retail in Nor-

dic Countries” defende o comércio no centro das cidades e em núcleos de pro-

ximidade como essencial para o desenvolvimento sustentável e para um

ambiente urbano seguro. Além disso, uma larga oferta de bens no centro de

muitas cidades e vilas torna a compra acessível a todos os grupos da popula-

ção, reduzindo a dependência do automóvel para a compra.

Outras formas de actuação coordenadas entre países começaram a emerg i r.

Por exemplo o Projecto Trade  inclui quatro autoridades regionais de planea-

mento: o ministério alemão de desenvolvimento regional e três org a n i z a ç õ e s

n ã o - g o v e rnamentais da Alemanha, da Holanda e da Bélgica. O objectivo do

p rojecto é coordenar ao nível transnacional as políticas de planeamento re l a t i-

vas ao desenvolvimento do retalho de escala regional na periferia dos centro s

urbanos, para assegurar que os centros comerciais regionais não tenham

impactos negativos na estrutura de retalho existente e não contribuam para o

declínio de outras áreas ou centros de comércio na cidade. A coord e n a ç ã o

destas acções tem também em vista as áreas de fronteiras onde uma política

de planeamento comum direccione, de forma coerente e eficaz, o desenvolvi-

mento do comérc i o .

A U.E. também tem revelado empenho nesta questão, como é demonstrado

pelo apoio à realização dos congressos europeus "Comércio e Cidade" pro m o-

vidos pela DGXXIII  (Málaga, em 1999; Lille, em 2000; Leipzig, em 2002), onde

tem sido dada relevância à requalificação do comércio intra-urbano e têm sido

a p resentadas diversas experiências como exemplos de "boas práticas".

54 Projecto TRADE – Transnational Spatial Planning Policy Co-ordination of Regional-Scale Out-of-town Retail Development (co-
financiado do quadro da iniciativa comunitária Interreg II C – domínio de cooperação transnacional).
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Em Portugal o arrastamento da suspensão de novos licenciamentos de UCDR

está a desagradar aos grupos da grande distribuição. Embora todos sejam crí-

ticos da situação presente, os que detêm já redes bem dimensionadas, são

menos penalizados. Quem chega agora ao mercado nacional não encontra

obstáculos à entrada, mas depressa vê condicionada a sua expansão. O atra-

so na alteração da lei traduz alguma dificuldade por parte da Administração em

avançar com novas regras de licenciamento, pela certeza das contestações

que surgirão das estruturas re p resentativas da grande distribuição ou do

c o m é rcio independente (porventura de ambas…). Mas, qualquer que seja o

sentido da nova lei, o sistema de quotas será abandonado, a acreditar nas crí-

ticas que os próprios responsáveis governamentais fazem ao actual enqua-

dramento legal. 

A solução que vier a ser adoptada deverá pugnar pela pro g ressiva integração

do comércio nos instrumentos de planeamento territorial. À escala municipal,

as autarquias devem ter uma perspectiva para o sector, por forma a orientar as

iniciativas empresariais no sentido que mais interessa ao modelo de desenvol-

vimento que pretendem para os seus territórios. Esta visão terá, então, que

equacionar em simultâneo as políticas para a vivificação dos centros de comér-

cio existentes com as estratégias de expansão dos grupos da grande distri-

buição. 
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